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 APRESENTAÇÃO 

Este produto trata sobre o Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de 

Saneamento Básico (Produto 3) para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB), referente ao município de Tumiritinga, integrante da Unidade de Planejamento e 

Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga ï DO5, conforme contrato 

Nº 07/2015 firmado em 25/03/2015 entre a Fundação Educacional de Caratinga (FUNEC) e o 

Instituto BioAtlântica (IBIO ï AGB Doce). 

Para a elaboração do PMSB, estão sendo consideradas: a Lei Federal nº 11.445 de 5 

de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; o Termo de 

Referência (TdR) do Ato Convocatório Nº 18/2014 (Contrato de Gestão ANA nº 072/2011 e 

Contrato de Gestão IGAM Nº 001/2011), para contratação dos serviços propostos no objeto 

desse contrato; a proposta técnica da FUNEC e as premissas e procedimentos resultantes da 

Primeira Reunião Pública, realizada no município de Caratinga, em 16/04/2015 e as adequações 

especificadas no Primeiro Seminário realizado no município, como proposto no Plano de 

Trabalho (Produto 1). Nesses eventos teve a participação das seguintes instituições: IBIO-AGB 

Doce, CBH-Caratinga, representantes do município, tendo participado inclusive os membros 

dos Comitês de Coordenação, Comitê Executivo e a FUNEC.  

O PMSB engloba quatro pilares, sendo eles: abastecimento de água tratada, coleta e 

tratamento de esgoto sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana 

e manejo de águas pluviais. A integração dos quatro pilares acima citados, representa um 

modelo coerente entre as etapas estabelecidas no TdR, com inter-relações lógicas e 

cronológicas, objetivando a elaboração das etapas solicitadas contratualmente com seus 

respectivos produtos associados, conforme abaixo especificadas de forma sumária:  

ETAPA I ï PLANEJAMENTO DO PROCESSO  

V  PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V  PRODUTO 2 ï Plano de Comunicação e Mobilização Social;  

ETAPA II ï DIAGNÓSTICO TÉCNICO -PARTICIPATIVO  

V PRODUTO 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico;  

ETAPA III ï PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

V PRODUTO 4 ï Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico;  
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V PRODUTO 5 ï Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários;  

V PRODUTO 6 ï Plano de Investimentos;  

V PRODUTO 7 ï Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção 

dos Indicadores para Monitoramento do PMSB; 

ETAPA IV PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA PÚBLICA 

V CONSULTA PÚBLICA 

V PRODUTO 8 ï Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do PMSB; 

O Produto 3, mesmo sintetizado num único documento, foi dividido em nove (9) 

Capítulos, Apêndices e os Anexos, sendo eles:  

V Capítulo 1 ï Introdutório; 

V Capítulo 2 ï Caracterização Geral do Município; 

V Capítulo 3 ï Situação Institucional do Município; 

V Capítulo 4 ï Situação Econômica e Financeira dos Serviços de Saneamento Básico; 

V Capítulo 5 ï Descrição dos Serviços de Abastecimento de Água Potável; 

V Capítulo 6 ï Descrição dos Serviços de Esgotamento Sanitário; 

V Capítulo 7 ï Descrição dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de resíduos Sólidos; 

V Capítulo 8 ï Descrição dos Serviços de Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais; 

V Capítulo 9 ï Referencial Bibliográfico e; 

V Apêndices; 

V Anexos. 
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CAPÍTULO 1  - INTRODUTÓRIO  

O acesso aos serviços de saneamento básico é hoje uma questão central para o 

desenvolvimento das cidades. Entretanto, segundo os dados de monitoramento dos Objetivos 

do Milênio (UNICEF e OMS), cerca de 2,0 bilhões de pessoas não possuem acesso a esgoto 

adequado e cerca de 700 milhões de pessoas não têm acesso à água potável (PROCÓPIO, 2014). 

No caso do Brasil, a parcela mais pobre da população urbana, sobretudo nas periferias 

metropolitanas, e grande parte da população rural ainda se encontra excluída do acesso aos 

serviços, com reflexos na saúde humana e na qualidade do meio ambiente (BOVOLATO, 

2015).  

 A palavra sanear do latim sanu quer dizer tornar são, sadio, habitável; significando, 

conforme definição do World Health Organization - WHO (2004), o controle de todos os fatores 

do meio físico, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o seu bem-estar físico, 

mental e social. 

De acordo com Leoneti et al (2011), desde a década de 1950 até o final do século 

passado, o investimento em saneamento básico no Brasil ocorreu pontualmente em alguns 

períodos específicos, com um destaque para as décadas de 1970 e 1980, quando foi consolidado 

o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), dentro da concep­«o de que ñavan­os nas §reas 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos países em desenvolvimento 

resultariam na redu­«o das taxas de mortalidadeò, sendo dada °nfase ao incremento dos ²ndices 

de atendimento por sistemas de abastecimento de água; mas que, em contrapartida, não 

contribuiu para diminuir o déficit de coleta e tratamento de esgoto, o que é ainda verificado 

atualmente.  

Segundo Carvalho (2014), no contexto mundial, o país ocupa a 112ª posição num 

ranking de saneamento que engloba 200 países. A pontuação do Brasil no Índice de 

Desenvolvimento do Saneamento -- indicador que leva em consideração a cobertura por 

saneamento atual e sua evolução recente -- foi de 0,581, em 2011, inferior às médias da América 

do Norte e da Europa e também abaixo de países latino-americanos, como Honduras (0,686) ou 

Argentina (0,667). Estas informações, provenientes do cruzamento de dados do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento, do Ministério das Cidades e do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), foram derivadas do fato de que 14,3 milhões de moradias 

não têm água encanada e 35,5 milhões vivem sem coleta de esgoto. Neste cenário, o Brasil 

precisa investir pouco mais que R$ 313,00 bilhões até 2033 para que o saneamento básico 

alcance 100,0% da população. 
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O INCT (2012), ao discutir sobre a realidade do saneamento básico no Brasil, pontua 

que o país ainda precisa avançar muito para oferecer à totalidade da sua população um serviço 

sanitário adequado, já que somente cerca de três mil municípios brasileiros, o equivalente a 

55,2% do total, contam com coleta e tratamento de esgoto. E há ainda fortes contrastes regionais 

no atendimento sanitário brasileiro, uma vez que a rede coletora de esgoto da região Norte, por 

exemplo, permanece a menor do País, considerando que apenas 13,0% dos municípios contam 

com esse serviço; enquanto que, na região Nordeste, o índice é de 45,0%; e, no Sudeste, de 

mais de 95,0%. Além disso, apenas 30,0% do esgoto coletado recebem algum tipo de tratamento 

antes de serem despejados de volta nos rios. O cenário da gestão de recursos hídricos também 

é preocupante, já que 55,0% das cidades brasileiras não fazem os investimentos necessários 

para evitar problemas sérios de escassez de recursos hídricos no futuro.  

Esse contexto, aliado à necessidade da melhoria da qualidade de vida e das condições 

insatisfatórias de saúde ambiental, bem como à importância de diversos recursos naturais para 

a manutenção da vida, levou ao estado brasileiro a adotar uma política de saneamento básico 

integrada, materializada na Lei nº. 11.445/071.  

Essa política emerge em contraposição à fragmentação das ações de planejamento 

municipal; isto é, à limitada análise integrada dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, 

que pode ocasionar uma série de problemas e conflitos socioambientais, com reflexos na 

qualidade de vida da população. Pressupõe-se, nesse sentido, que ações adequadas nos eixos 

estruturantes do Plano Municipal de Saneamento Básico (Figura 1) podem conduzir a uma 

redução de desperdício de recursos, menos gastos com a saúde pública e a um desenvolvimento 

mais equilibrado.  

 

 

 

  

                                                 
1  Segundo Brasil (2007), para os efeitos desta Lei, em seu artigo 3, considera-se como saneamento básico o conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais 

até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do 

lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto 

de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 
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Figura 1: Eixos Estruturantes do Plano de Saneamento Básico 

 

                 Fonte: CNM (2013). 

De acordo com Britto (2012), o Plano Municipal de Saneamento é um instrumento 

estratégico de gestão participativa que permite a continuidade administrativa no setor de 

saneamento, bem como a sustentabilidade e perenidade dos projetos de saneamento. Ao 

formular o plano o município passa a ter a prerrogativa de orientar os investimentos em 

saneamento, a serem realizados em seu território. 

Segundo Brasil (2015), a relação entre os eixos estruturantes do Plano Municipal de 

Saneamento Básico é muito expressiva, considerando que: o esgoto sanitário sem tratamento e 

disposição adequada contamina corpos dô§gua (rios, riachos, lagos, entre outros); dep·sitos de 

resíduos sólidos em locais e condições inadequadas podem contaminar as áreas de mananciais, 

prejudicar a captação e demais usos da água, favorecendo a ocorrência de enchentes por obstruir 

as redes de drenagem, além de promover a proliferação de vetores; as inundações podem 

interromper o funcionamento do sistema de abastecimento, acarretar a disseminação de doenças 

e desalojar famílias. Além disso, a disposição inadequada dos esgotos e resíduos sólidos polui 

os mananciais e os cursos dô§gua; enquanto o desmatamento, a constru­«o em encostas e a 

pavimentação das vias impermeabilizam o solo e remove a cobertura vegetal, o que, a cada ano, 

aumenta a ocorrência de enchentes, destruindo vidas e patrimônios; bem como colocam em 

risco e deixam sem atendimento os moradores de vilas, comunidades e loteamentos precários e 

distantes, vulneráveis aos problemas de saúde e de segurança.  
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Evidências empíricas evidenciam que, em todas as cidades, as maiores carências de 

saneamento básico se concentram nas áreas onde vive a população mais pobre. Por isso, as 

políticas de saneamento devem ser articuladas às outras políticas para promover o 

desenvolvimento sustentável, alcançar níveis adequados de saúde, reduzir a pobreza, melhorar 

a qualidade das moradias e conviver em harmonia com os recursos hídricos e com o meio 

ambiente (BRASIL, 2015).  

Nesse contexto, de acordo com Sotepa (2012), a Organização das Nações Unidas 

(ONU), com vistas ao alcance das metas do milênio, considerou 2008 o ñAno Internacional do 

Saneamentoò, declarando que as a­»es de saneamento b§sico constituem um direito de todos 

os cidadãos, sendo vital para a saúde e desenvolvimento social; além de ser um bom 

investimento econômico e contribuir para a melhoria da proteção ambiental (Figura 2), quando 

garantem a qualidade da água de abastecimento, a coleta, o tratamento e a disposição adequada 

de dejetos humanos e resíduos sólidos, conforme dita a Lei n° 11.445/2007, que regulamenta o 

serviço de saneamento básico no Brasil e define uma política federal para o setor, 

regulamentada pelo Decreto nº. 7.217/10. Nesse sentido, considera-se que as condições 

adequadas de saneamento propiciam melhoria da qualidade de vida e satisfação dos moradores, 

além de contribuir para o desenvolvimento social, cultural e econômico. 

Figura 2: Saneamento como direito público e social 

 

              Fonte: Brasil (2008), citado por Sotepa (2012). 

Brasil (2015) corrobora com essa visão do saneamento básico, como direito público e 

social, ao afirmar que a melhoria das condições do saneamento básico tem impactos diretos na 

promoção da saúde humana e na qualidade de vida. Reconhece que a adequada coleta de esgotos 

domésticos reduz a ocorrência de diarreias e infecções intestinais causadas por parasitas. Por 

Saneamento Básico

Medida de 

Promoção à 

Saúde Pública

Medida de 

Proteção 

Ambiental

Medida de 

Infra-Estrutura

Urbana

Medida de 

Cidadania



MUNICÍPIO DE TUMIRITINGA - MINAS GERAIS 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Diagnóstico Técnico Participativo dos Serviços de Saneamento Básico 

 

34 

 

essas razões a política pública de saneamento básico deve prever a gestão integrada dos seus 

quatro componentes, sendo o saneamento básico direito social, essencial à vida, à moradia 

digna, à saúde, à cidade e ao meio ambiente equilibrado. Como destacam Acnudh et al. (2010), 

a água potável segura e o saneamento adequado são fundamentais para a redução da pobreza e 

para o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, o sétimo objetivo do Desenvolvimento do 

Mil®nio apela a ñreduzir para metade, at® 2015, a propor­«o de popula­«o sem acesso 

sustent§vel a §gua pot§vel segura e a saneamento b§sicoò. 
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CAPÍTULO 2  ï CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

2.1 Caracterização Geral 

Segundo dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2014), Tumiritinga é um município brasileiro no interior do estado de Minas Gerais, da Região 

Sudeste do país. Pertence à Mesorregião do Vale do Rio Doce e Microrregião de Governador 

Valadares, localizando-se a leste da capital do estado, distando 381 km. Tumiritinga foi elevado 

à categoria de município pelo Decreto estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948. O gentilício 

dos cidadãos do município é tumiritinguense. 

A área do município, segundo o IBGE, é de 500,073 km², sendo que, segundo a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (MIRANDA; GOMES, 2005), 0,37 km² constituem zona 

urbanizada. Em divisão territorial datada de 1-VII -1960, o município é constituído de 2 

distritos: Tumiritinga e São Geraldo de Tumiritinga; assim permanecendo em divisão territorial 

datada de 2007. A distância entre a sede e o distrito de São Geraldo é de 41,1 km. Outras 

comunidades importantes, como Divino do Sul e São Tomé possuem uma distância da sede de 

66 km e 19,2 km, respectivamente. Os municípios limítrofes de Tumiritinga são: ao Norte: 

Governador Valadares; Noroeste: Alpercata; Oeste: Capitão Andrade e Itanhomi; Sul: 

Conselheiro Pena; Leste: Galileia (Figura 3) 

  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Figura 3: Localização do Município de Tumiritinga, Bacia Hidrográfica do Rio 

Caratinga, UPGRH DO5, Minas Gerais 

 

Fonte: FUNEC (2015). 

2.2 Histórico do Município 

Em termos da história do município, informações da biblioteca do IBGE (2007) e da 

Prefeitura Municipal de Tumiritinga (MINAS GERAIS, 2013) relatam que até por volta de 

1910, a área do atual município de Tumiritinga era uma fazenda pertencente ao coronel 

Xandoca. Nesta ocasião, é construída a primeira estação ferroviária da localidade, atendida pela 

Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM). Os trabalhadores da ferrovia fixaram-se nas 

proximidades, cujo lugar que recebeu o nome de Parada da Cachoeirinha, pela existência de 

pequena queda do Rio Doce, dando início ao povoamento. Pouco tempo depois, o 

desenvolvimento do comércio começou a atrair famílias oriundas de Queiroga (atual Itanhomi). 

O lugar pertencia ao município de Tarumirim. Dado o crescimento populacional e 

econômico, pela lei estadual nº 148, de 17 de dezembro de 1938, é criado o distrito de 

Cachoeirinha, que passou a denominar-se Tumiritinga pela lei estadual nº 1.058, de 31 de 

dezembro de 1943, e foi emancipado pela lei estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948 

(instalado em 1949). A lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, cria seu único distrito, São 

Geraldo de Tumiritinga. O povoamento do município teve início no começo do século XX, com 
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as obras de locação da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) e da primeira estação 

ferroviária da cidade. A localidade se desenvolveu principalmente à base do comércio, tendo 

se tornado distrito de Tarumirim em 1938 e emancipado em 1948, instalando-se em 19 de março 

de 1949. 

2.3 Caracterização dos Aspectos Fisiográficos 

Para a identificação e caracterização das unidades geológicas presentes na área de 

abrangência do município de Tumiritinga, foram analisados os mapeamentos e estudos 

geológicos realizados na região, notadamente aqueles elaborados pelo CPRM (2015) é descrito 

a seguir:  

2.3.1 Geologia 

A formação geológica do município é formada predominantemente pela Formação 

Tumiritinga, Tonalito Galiléia e Tonalito São Vitor. 

Nessas formações predominam os metalonitos, biotitas, xistos e gnaisses, localmente 

com granada e muscovita, cinza escuro a prateados, com intercalações de biotita-quartzo, xisto 

cinza-claro de granulação muito fina. 

Em alguns locais nota-se expressivo bandamento, com níveis mais quartzosos e níveis 

mais micáceos. Estão intensamente dobrados e contêm abundantes veios de quartzo-

feldspáticos concordantes, boudinados e rompidos (Figura 4). 
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Figura 4: Formação geológica do município de Tumiritinga 

 

Outra geologia encontrada no município, apresenta significativa distribuição, ocorrendo 

em praticamente todas as drenagens (terraços Aluvionares). A melhor exposição pode ser 

observada na estrada Governador Valadares - Tumiritinga, em afluente do Córrego do Prata. 

Os níveis de seixos geralmente mostram morfologia lenticular. Localmente observa-se uma 

sucessão de níveis argilosos cinza, níveis arenosos e níveis de grânulos. 

2.3.2 Geomorfologia 

O município de Tumiritinga está inserido na Unidade Geomorfológica Depressão 

Interplanáltica do Rio Doce com áreas de colinas (mar de morros), interflúvios tabulares e vales 
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colmatados, situada ao longo do vale do Rio Doce, originada da dissecação fluvial de 

superfícies aplainadas (INPE, 2015), (Figura 5) 

Figura 5: Domínio geomorfológico do município de Tumiritinga  

 

Outra geoforma encontrada é a depressão erosiva elaborada sobre o embasamento 

granito-gnáissico indiviso, com nítida orientação estrutural em seu trecho médio, e evolução 

condicionada por movimentos epirogenéticos pós-Cretáceos. Sua forma de relevo é 

caracterizada por interflúvio tabulares com vales de fundo chato, planície fluvial que são 

terraços e áreas sujeitas a inundação.  
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O relevo regional tem altitudes variando entre 92 m e 563 m, sendo que a menor altitude 

se encontra na calha do Rio Doce (nível de base), (Figura 6). 

Figura 6: Hipsometria do município de Tumiritinga 

 

2.3.3 Pedologia 

Os solos são um importante estratificador ambiental, especialmente em escalas locais, 

por representarem o resultado de interação, ao longo do tempo, de fatores como: material de 

origem, relevo, clima e organismos. A intemperização da rocha, resultante de processos físicos, 

químicos e biológicos, origina um manto intemperizado, ou regolito, e sobre este se desenvolve 

o solo.  
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No processo de intemperização, diferenciam-se horizontes distintos com características 

próprias. Na parte superior do perfil, o horizonte O (serrapilheira), contém matéria orgânica em 

estágios diferenciados de decomposição, formados de materiais de plantas e animais 

depositados na superfície. Logo abaixo, ocorre um horizonte mineral rico em matéria orgânica, 

caracterizado como horizonte A. O horizonte B é menos afetado pela ação biológica, 

predominando a acumulação de óxidos de ferro e alumínio e argilas silicatadas. Abaixo, o 

horizonte C possui minerais primários de tamanho mais grosseiro, sendo mais próximo do 

material de origem. A profundidade, a estrutura, a textura e as características químicas destes 

horizontes são algumas propriedades que fornecem importantes informações acerca do papel 

dos solos no ambiente. 

As definições das classes de solos e dos atributos empregados para seu estabelecimento, 

encontram-se de acordo com os critérios adotados pelo Centro Nacional de Pesquisa de Solos 

da EMBRAPA (EMBRAPA-CNPS) e foram baseados no Sistema Brasileiro de Classificação 

de Solos (SIBCS, 2013). 

As classes de solos que abrangem o município são as seguintes: 

V Argissolo vermelho eutrófico - Os Argissolos são constituídos por material mineral, 

apresentando horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E, com argila de 

atividade baixa ou com argila de atividade alta conjugada com saturação por bases baixa 

e/ou caráter alítico na maior parte do horizonte B. O horizonte B é então denominado 

horizonte B textural (Bt), geralmente acompanhado de boa diferenciação nas cores e 

variabilidades na composição granulométrica, que varia sua textura de média até muito 

argilosa. Os teores de silte podem ser altos, evidenciando que há um gradiente evolutivo 

nos Argissolos que apresentam desde perfis mais evoluído pedogeneticamente, 

associados aos Latossolos profundos e com textura argilosa, até perfis com menor 

profundidade e textura mais siltosa, gradando para Luvissolos e Cambissolos. As cores 

do horizonte Bt variam de acinzentadas a avermelhadas e as do horizonte A, são sempre 

mais escurecidas (SBICS, 2013). 

No ambiente dos Argissolos há maior variabilidade nas características topográficas, o que 

reflete uma maior variabilidade nas características físicas, químicas e morfológicas dos 

perfis. Em muitos casos, são solos profundos que apresentam drenagem moderada e baixa 

ou média fertilidade natural, em razão do predomínio de minerais de argila de baixa 

atividade. Os Argissolos podem também estarem associados aos Plintossolos, que 

ocupam os fundos de vale, no terço inferior das encostas, adquirindo um caráter plíntico 
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(SBICS, 2013). 

V Gleissolos háplicos - Apresenta intensa redução de compostos de Fe devido ao excesso 

de umidade permanente ou periódico (decorrência do ambiente redutor, virtualmente 

livre de oxigênio dissolvido). A saturação pode ser por fluxo lateral ou vertical no solo. 

Em qualquer circunstância, a água do solo pode se elevar por ascensão capilar, atingindo 

a superfície. Apresenta um horizonte A moderado e horizonte Cg. Apresenta 

mosqueados abundantes com cores de redução, cores acinzentadas e azuladas (processo 

de Gleização). A cobertura vegetal é formada por porte herbáceo, pastagem e arbustos 

esparsos. Esta classe compreende os solos hidromórficos, constituídos por material 

mineral, apresenta horizonte Glei dentro de 100 cm da superfície do solo, imediatamente 

abaixo do horizonte A (com Gleização). Apresenta textura arenosa e franco arenosa ao 

longo do perfil dentro dos primeiros 100 cm da superfície do solo.  

V Cambissolos háplicos - Solos constituídos por material mineral com horizonte B 

incipiente subjacente a qualquer tipo de horizonte superficial, exceto hístico com 40 cm 

ou mais de espessura, ou horizonte A chernozêmico, quando o B incipiente apresentar 

argila de atividade alta e saturação por bases alta. Plintita e petroplintita, horizonte glei 

e horizonte vértico, se presentes, não satisfazem os requisitos para Plintossolos, 

Gleissolos e Vertissolos, respectivamente (SBICS, 2013). 

Os Cambissolos estão associados a relevo ondulado ou montanhoso, com uma altitude 

média de 381± 150 m, estando associados à ocorrência de Vertissolos nas depressões, 

Plintossolosno terço inferior dos vales e os Gleissolos nas depressões de fundo de vale 

(SBICS, 2013). 

São solos poucos profundos a rasos, com pequena diferenciação de horizontes 

(sequência de horizonte A, Bi e C.), geralmente com cores amarelada. Devido sua 

posição na paisagem e relação com o material de origem ser de alta variabilidade, têm 

composição granulométrica variável, desde perfis com textura arenosa até argilosa e 

siltosa (SBICS, 2013). 

Apresentam restrição de drenagem, principalmente em razão da presença de minerais 

de argila expansíveis. Em razão desta característica, o solo expande quando umedecido 

e contrai quando secos, ocasionando, assim o surgimento de fendas que podem vir a 

danificar o sistema radicular de plantas. 

V Neossolos flúvicos - Compreendem solos minerais, pouco evoluídos, profundos, com 

sequência de horizonte tipo A-C ou horizonte A sobre camadas estratificadas sem 
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relação pedogenética entre si. Desenvolvem-se a partir de sedimentos aluviais 

quaternários de características químicas e físicas variáveis.  

O relevo que circunda as várzeas/planícies de inundação tem uma morfologia composta 

por relevo ondulado a montanhoso que inviabilizam seu aproveitamento para a pecuária. 

Atualmente, estas áreas estão sendo deixadas para a recomposição da flora local (SBICS, 2013), 

(Figura 7). 

Figura 7: Solos do município de Tumiritinga 
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2.3.4 Clima 

Segundo Köppen, o clima de Tumiritinga é caracterizado como tropical quente 

semiúmido ou tropical com estação seca, ou tropical com estação seca do tipo Aw, tendo 

temperatura média anual de 24,5 °C com invernos secos e amenos e verões chuvosos com 

temperaturas elevadas.  

O mês mais quente, janeiro, tem temperatura média de 27,1 °C, sendo a média máxima 

de 33,2 °C e a mínima de 21,1 °C. E o mês mais frio, junho, de 21,9 °C, sendo 28,4 °C e 15,4 

°C as médias máxima e mínima, respectivamente. 

A precipitação média anual é de 1.164 mm, sendo julho o mês mais seco, quando 

ocorrem apenas 14 mm. Em dezembro, o mês mais chuvoso, a média fica em 215 mm. Nos 

últimos anos, entretanto, os dias quentes e secos durante o inverno têm sido cada vez mais 

frequentes, não raro ultrapassando a marca dos 33 °C, especialmente entre julho e setembro. 

Em julho de 2012, por exemplo, a precipitação de chuva em Tumiritinga não passou dos 0 mm. 

Durante a época das secas e em longos veranicos em pleno período chuvoso também são 

comuns registros de queimadas em morros e matagais, principalmente na zona rural da cidade, 

o que contribui com o desmatamento e com o lançamento de poluentes na atmosfera, 

prejudicando ainda a qualidade do ar (CLIMATE, 2015). 

2.3.5 Hidrografia 

O município de Tumiritinga é drenado pela bacia do Rio Doce, e outras bacias 

hidrográficas de menor extensão territorial tais como o Rio Batatas, Córrego da Capivara, 

Córrego São Sebastião, dentre outros (Figura 8). 

  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Veranico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Queimada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desmatamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Atmosfera
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ar
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Figura 8: Bacias Hidrográficas que abrangem o município de Tumiritinga 

 

Estas bacias hidrográficas são importantes mananciais para a cidade, distritos e vilas de 

Tumiritinga. Assim sendo, as mesmas carecem de uma política voltada para a preservação 

quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos, minimizando os impactos causados ao longo de 

décadas principalmente pela agropecuária e mineração. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433 em 8 de janeiro 

de 1997, incorpora princípios e normas para a gestão de recursos hídricos adotando a definição 

de bacias hidrográficas como unidade de estudo e gestão. Assim, é de grande importância para 

gestores e pesquisadores a compreensão do conceito de bacia hidrográfica e de suas subdivisões 

(TEODORO et al, 2007).  
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Em uma concepção geral, entende-se por bacia hidrográfica a área da superfície da terra, 

limitada pelos divisores de água, e que faz convergir todo escoamento natural de água e 

materiais diversos para o rio principal, que por sua vez leva-os para uma saída em comum. Ela 

é formada por três elementos básicos: os divisores de água, as vertentes e a rede de drenagem 

(BOTELHO, 1999; SILVEIRA, 2000). 

Barbosa (1994, in UMBELINO, 2007), define a bacia hidrográfica considerando os 

sistemas que a comp»e: ñUma bacia hidrogr§fica ® um sistema terrestre e aquático 

geograficamente definido e composto por sistemas físicos, biológicos, econômicos e sociais. 

Contém, portanto, uma grande diversidade de ambientes onde se desenvolvem diferentes 

atividades econômicas, as quais exercem uma influência direta na vegetação, nos solos, na 

topografia, nos corpos dô§gua e na biodiversidade em geral. Esta unidade geogr§fica tem no seu 

rio formador o ponto central para onde convergem os remanescentes de todas as atividades ali 

desenvolvidasò. 

Os limites da bacia são definidos de acordo com critérios técnicos feitos a partir de 

curvas de nível, que incluem a separação dos divisores de água a partir da identificação das 

cabeceiras dos canais de primeira ordem, chegando-se à delimitação dos rios que formam a rede 

de drenagem principal (STRAHLER, 1951). Estas bacias hidrográficas são importantes 

mananciais para a cidade e distritos de Tumiritinga. Assim sendo, as mesmas carecem de uma 

política voltada para a preservação quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos, 

minimizando os impactos causados ao longo de décadas principalmente pela agropecuária e 

mineração. 

A Figura 9 ilustra o exemplo de delimitação de uma bacia hidrográfica a partir de seus 

elementos topográficos e hidrográficos. Considerando que a definição dos limites de uma bacia 

está diretamente associada ao relevo da mesma, atualmente este pode ser representado, 

computacionalmente, como sendo uma matriz de pixels (menor elemento de uma imagem) que 

contêm valores de altimetria para cada célula. Esta matriz, geralmente, é denominada de 

Modelo Numérico de Terreno (MNT) e pode ser obtida mediante a vetorização e interpolação 

de curvas de nível de uma folha topográfica, e, também, com o auxílio de imagens de satélite 

(J.B., 2001). 
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Figura 9: Modelo De Delimitação Para Bacias Hidrográficas 

 

Fonte: J.B. (2001) 

2.3.6 Hidrogeologia 

As águas subterrâneas integram a porção do ciclo hidrológico que infiltra nos solos, 

formando os aquíferos, componente de grande importância para o abastecimento público. De 

acordo com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga, dos 

municípios inseridos nessa bacia, cerca de 86% situa-se sobre os sistemas aquíferos fissurados 

das rochas cristalinas, cujo substrato são rochas granitóides de composições diversas (PARH-

2010-CARATINGA). 

Compõe este sistema (aquíferos fissurados das rochas cristalinas) uma grande 

diversidade de tipos litológicos destacando-se: granitóide, anortosito, granito, diorito, sienito, 

quartzodiorito, tonalito, gnaisse, charnoquito, metatonalitos, granulitos, enderbitos, gnaisses-

kinzigíticos além de rochas intrusivas. A vazão especifica média para a região é de 4,50 

m3/h/m., mostra baixa a média favorabilidade hidrogeológica nas áreas com condições 

topográficas e lito-estruturais favoráveis (PARH-2010-CARATINGA). 

A maior parte do município de Tumiritinga situa-se sobre dois domínios 

hidrogeológicos principais, do Cristalino que ocupam 64,3% e a dos Metassedimentos-
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Metavulcânicas ocupando 27,9% da área do município, respectivamente. A unidade 

hidrogeológica Aluviões, menos expressiva em área ocupa apenas 7,7% do município (Figura 

10). 

Figura 10: Hidrogeologia do município de Tumiritinga 

 

2.3.7 Unidades de Conservação e Cobertura do Solo 

Segundo a Prefeitura Municipal de Tumiritinga, o território do município não contempla 

Unidades de Conservação (UCs). Sendo assim, não possui APA (Área de Proteção ambiental) 

uma das categorias de UCs de Uso Sustentável. 
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A área que abrange o município de Tumiritinga está totalmente inserida no Bioma Mata 

Atlântica, ocorrendo também em algumas áreas o refúgio ecológico de Campo Rupestre. 

Segundo o Decreto Federal Nº 750/93, considera-se Mata Atlântica as formações 

florestais e ecossistemas associados, inseridos no domínio Mata Atlântica, com as respectivas 

delimitações e denominações estabelecidas por Veloso (1992), que são: Floresta Ombrófila 

Densa Atlântica; Floresta Ombrófila Mista; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 

Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; manguezais; restingas; campos de altitude; brejos 

interioranos e encraves florestais do Nordeste. 

Segundo VELOSO (1992), a área que abrange o município de Tumiritinga é formada 

pela Floresta Subcaducifólia Tropical ou Floresta Estacional Semidecidual que constitui um 

ecossistema pertencente ao bioma da Mata Atlântica (Mata Atlântica do Interior), juntamente 

com a ocorrência do Refúgio Ecológico Campo rupestre, que são condicionados pelos 

afloramentos rochosos que os constituem. Eiten (1978) e Alves e Kolbek (2010) fornecem 

justificação biogeográfica para tal abordagem, ao indicarem que as rampas de solos coluviais 

de textura arenosa nas bordas de afloramentos e serras rupestres são dominadas mais por 

espécies do campo rupestre (Figura 11). 
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Figura 11: Remanescentes Florestais do município de Tumiritinga 

 

A Mata Atlântica é condicionada a dupla estacionalidade climática: uma estação com 

chuvas intensas de verão, seguidas por um período de estiagem. O grau de decidualidade, ou 

seja, a perda das folhas é dependente da intensidade e duração de basicamente duas razões: as 

temperaturas mínimas máximas e a deficiência do balanço hídrico. A porcentagem das árvores 

caducifólias no conjunto florestal é de 20% a 50%. 

A mesma foi o primeiro bioma brasileiro a ser ocupado e explorado. Com a chegada dos 

colonizadores no século XV, a Mata Atlântica foi sistematicamente suprimida tanto pela 

exploração madeireira, quanto para dar lugar a plantações de cana-de-açúcar, café, abertura de 

pastagens, e reflorestamento com espécies exóticas. Há também de se destacar o 

desenvolvimento urbano e industrial, que demanda matéria prima e outros insumos, que 
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necessitam da expansão das atividades antrópicas em direção as áreas de floresta.  

(CAVALCANTI & JOLY, 2002). 

Desta maneira, os ambientes naturais do município do município de Tumiritinga foram 

e ainda são gradativamente substituídos pela pecuária, agricultura, reflorestamento, ocupação 

urbana e outras formas de intervenção antrópica. 

Segundo a Prefeitura Municipal de Tumiritinga, o território do município não contempla 

Unidades de Conservação (UCs). 

As Unidades de Conservação são de grande importância para a proteção e conservação 

de áreas de maior fragilidade ambiental, como também no que tange à preservação de espécies 

da fauna e flora, juntamente com a manutenção dos corpos hídricos, importantes para a 

infiltração, percolação e recarga das bacias hidrográficas. 

2.3.8 Características Geoambientais Associadas ao Saneamento Básico 

Somado à cobertura vegetal, temos uma geomorfologia (geoformas) e a ocorrência de 

determinadas classes de solos (Latossolo vermelho-amarelo distrófico) que são responsáveis 

pela surgência de centenas de nascentes e, consequentemente a ocorrência de inúmeros cursos 

dô§gua, respons§veis por uma boa densidade de drenagem e pelo aumento da vaz«o das bacias 

dos rios Preto e Caratinga. O aumento da vazão tem papel importante na diluição de poluentes 

de diversas origens, mas de suma importância frente à crise hídrica que o país vem passando. 

Outro cenário que deve ser olhado com urgência é o aumento das áreas alteradas ao 

longo de décadas, oriundas da retirada da cobertura vegetal para a agricultura apoiada no 

conhecimento empírico e manejo bovino em extensas áreas, incompatíveis com as aptidões das 

terras das geoformas (relevo) encontradas no município de Tumiritinga. Estas áreas prejudicam 

não somente a qualidade e quantidade das águas, mas, contribuem e muito para o assoreamento 

das redes de drenagem das águas pluviais. 

Por isso, a necessidade de se executar o Plano Municipal de Saneamento Básico do 

município com a finalidade de preservar não somente os recursos hídricos, mas, aplicar o que 

foi planejado no que tange os quatro eixos (drenagem e manejo de águas pluviais, resíduos 

sólidos, esgotamento sanitário e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos).  

Também, de suma importância, seria repensar nossos modelos de gestão dos recursos 

naturais responsáveis pela continuidade de qualquer modelo econômico e continuidade do 

homem no município objeto de estudo. 
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2.3.9 Processos erosivos e sedimentológicos do município de Tumiritinga 

A compreensão acerca da suscetibilidade à erosão das bacias de drenagem dispostas 

sobre a superfície terrestre é fundamental para a compreensão e manutenção do equilíbrio 

dinâmico dos ambientes fluviais, evitando a ocorrência de impactos sobre os rios como o 

assoreamento.  

Nos ambientes urbanos, a manutenção do equilíbrio da carga sedimentar dos cursos 

dô§gua ® fundamental para a conserva­«o e manuten­«o das estruturas de drenagem, no intuito 

de evitar interferências na capacidade (volume de carga que pode ser transportado) e 

competência (tamanho máximo do material que pode ser transportado) no transporte de carga 

sólida (em suspensão ou de fundo) dos Sistemas Fluviais. 

De modo a avaliar o risco à ocorrência de processos erosivos no município de 

Tumiritinga e a suscetibilidade erosiva a nível de UPGRH DO5-BACIA DO RIO 

CARATINGA (em escala regional), foi utilizado a classificação proposta pelo "Sistema de 

Avaliação de Aptidão Agrícola das Terras" (RAMALHO FILHO & BEKK,1995) apud 

(CAMARGO,2012). 

A partir da proposta supracitada foi possível a elaboração de um indicador (MÉDIA, 

FORTE E MUITO FORTE) da suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos na área do 

município de Tumiritinga e para a bacia do Rio Caratinga. 

As Figuras 12 e 13 apresentam os referidos mapas, com a representação das áreas de 

maior e menor suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos no município de Tumiritinga 

e Bacia do Rio Caratinga. 
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Figura 12 - Suscetibilidade à erosão no município de Tumiritinga 
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Figura 13 - Suscetibilidade à erosão na Bacia do Rio Caratinga 

 

De acordo com o mapa, o município apresenta, em sua totalidade, forte índice de 

suscetibilidade à erosão, acompanhando a tendência da Bacia do Rio Caratinga, o que 

demonstra que o Sistema Fluvial de Tumiritinga tende a apresentar carga sedimentar 

aumentando a suscetibilidade a danos sobre as estruturas de drenagem e aos processos de 

assoreamento dos córregos que cruzam as áreas urbanas do município, diminuindo a capacidade 

(volume de carga que pode ser transportado) e competência (tamanho máximo do material que 

pode ser transportado dos córregos. 
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2.4 Cenário Demográfico, Econômico e Sociocultural 

2.4.1 Introdução 

A importância do diagnóstico sobre o cenário demográfico, econômico e sociocultural 

está pautada na questão de que o saneamento não é apenas uma questão de infraestrutura, mas 

abrange, como destaca Saker (2007), uma problemática cultural, social, econômica, jurídica, 

ambiental e mesmo de dignidade da pessoa humana, respeito aos direitos humanos e 

desenvolvimento. 

Como pontua o referido autor: 

O conceito de saneamento básico material é muito mais abrangente, pois, além de 

abranger todas as tarefas relativas ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas, envolve, ainda, questão cultural, ambiental, sanitária, estritamente associada 

à saúde pública, os problemas de desenvolvimento ligado à economia, além de 

corolário dos direitos humanos, essenciais à adequada qualidade de vida (SAKER, 

2007, p.16). 

 

Nessa perspectiva, como ressalta o referido autor, foi criada em 2007 a Lei nº 11.445, a 

qual estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico no país e, no seu art. 52, 

determina a elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), considerado 

um marco para a área com metas e investimentos previstos para os próximos 20 anos (INCT, 

2012). Pressupõe-se, assim, que o saneamento básico é reconhecido como um dos serviços que 

mais contribuem para a melhoria da saúde, da qualidade de vida e do meio ambiente, o que 

induz a necessidade de sua universalização, como forma de desenvolver a qualidade de vida de 

todos os que aqui vivem.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o investimento em água potável e 

saneamento básico gera retorno econômico e justifica cada dólar investido. Os benefícios 

econômicos, dependendo da região, podem ser de até 34 vezes o valor investido. Considerando 

a economia por conta da disponibilidade de água potável, dispensando tratamento com produtos 

químicos, é possível uma poupança de 60 vezes o que for gasto para obter água limpa. Além 

disso, a população que tem acesso à água potável e saneamento básico adoece menos e tem uma 

vida mais produtiva. O retrato atual da falta de saneamento mostra que pelo menos mais de 1,5 

milhão de pessoas morre anualmente por não ter água potável e saneamento básico. Outras 

doenças estão associadas ao baixo índice de saneamento, como a malária, que, por exemplo, 

mata quase dois milhões de pessoas anualmente. Assim, os dados revelam que o investimento 

feito em saneamento básico e para a produção de água potável se reverte não só em saúde para 
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a população como também em economia de divisas para quem investe e no aumento da riqueza 

geral a partir da melhoria da produtividade e da saúde (CORREIA, 2014). 

Neste contexto, os efeitos positivos do saneamento no crescimento econômico e na 

redução da pobreza são evidentes. Segundo um estudo da Organização Mundial da Saúde, cada 

dólar investido na melhoria do saneamento para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio gera, em média, um benefício econômico de US$ 12,00 (PRÜSS-ÜSTÜN et al., 

2008). 

Essa importância do saneamento básico adequado e sua relação com a saúde humana 

fez com que as Nações Unidas (Resolução 64/292) reconhecessem, em 2010, o acesso ao 

saneamento básico como um direito humano. Pontua que, juntos, a água não limpa e as más 

condições de saneamento constituem a segunda maior causa de mortalidade infantil no mundo 

(PNUD, 2006). 

Estudo brasileiro, apresentado por Carvalho (2015), indica que a falta de saneamento 

básico pode afetar a economia nacional por reduzir a produtividade do trabalhador, impactar o 

aprendizado de crianças e jovens, além de afastar o interesse turístico de regiões que sofrem 

com o despejo de esgoto e ausência de água encanada. 

Corroborando o dito anteriormente, a Organização Mundial de Saúde (OMS), citada 

pelo instituto Trata Brasil (2010), destaca que o saneamento básico precário representa uma 

grave ameaça à saúde humana. Apesar de disseminada no mundo, a falta de saneamento básico 

ainda é muito associada à pobreza, afetando principalmente a população de baixa renda e de 

maior vulnerabilidade social, devido à subnutrição e, muitas vezes, pela higiene inadequada. 

As enfermidades associadas a sistemas de água e esgoto inadequados e as deficiências com a 

higiene causam a morte de milhões de pessoas todos os anos, com prevalência nos países de 

baixa renda (PIB per capita inferior a US$ 825,00).  

An§lise estat²stica desenvolvida no estudo ñBenef²cios econ¹micos da expans«o do 

saneamento brasileiroò (TRATA BRASIL; IBRE/FGV, 2010) identificou uma rela­«o 

expressiva entre o acesso ao saneamento e a incidência de infecções gastrintestinais2, 

constatando que nos municípios com maior acesso à coleta de esgoto foi significativamente 

menor a incidência de infecções gastrintestinais, em especial entre as crianças e jovens até 14 

anos. Consideraram que, com a universalização do saneamento, o número de internações por 

infecções gastrintestinais seria reduzido dos 462 mil casos por ano para 343 mil, isto é, uma 

                                                 
2 As infecções gastrintestinais consideradas foram, conforme a classificação CID -10: shiguelose, amebíase, diarreia e 

gastroenterite, de origem infecciosa presumível, cólera e outras doenças infecciosas intestinais. (OMS, 1996). 
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diminuição de mais de 25,0%. Em termos absolutos, o número de internações deveria cair em 

119 mil, sendo 40,0% desses casos na região Nordeste. Em termos relativos, contudo, as regiões 

onde o impacto seria maior seriam o Sudeste e o Sul brasileiros, cujos números de infecções 

poderiam cair 55,8% e 36,8%, respectivamente. 

O estudo supracitado quantificou uma série de benefícios decorrentes da universalização 

do saneamento básico no Brasil, tais como: a) uma redução de 25,0% no número de internações 

e 65,% na mortalidade, ou seja, 1.277 vidas seriam salvas por ano; b) redução de gastos de R$ 

309,00 milhões nos afastamentos de trabalhadores; c) uma produtividade do trabalhador 13,3% 

superior, possibilitando o crescimento de sua renda em igual proporção; d) valorização média 

de até 18,0% no valor dos imóveis; e) economia R$ 745,00 milhões somente em despesas de 

internação no SUS ao longo dos anos; f) economia de R$ 547,00 milhões, decorrentes de 

remunerações referentes às horas não trabalhadas de funcionários com infecções 

gastrintestinais. 

Os referidos autores ressaltam que, embora fique nítido que as famílias de renda mais 

baixa sejam as menos favorecidas com o esgotamento sanitário adequado, os benefícios se 

alargam para a sociedade como um todo, com a maior probabilidade de uma população mais 

saudável e produtiva, bem como com espaços urbanos qualificados para a moradia e as 

atividades econômicas.  

Assim, torna-se essencial que sejam examinados os aspectos demográficos, econômicos 

e socioculturais da realidade local, que contribuam com a construção do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) do município, atendendo aos princípios da política nacional de 

saneamento básico. 

Reconhece-se que a edição da Lei nº. 11.445/07 constituiu um avanço na área 

institucional, ao criar um marco legal e reduzir a insegurança jurídica no setor do saneamento 

básico. Neste prisma, em seu artigo 2, considera que os serviços públicos de saneamento básico 

serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: universalização do acesso; 

integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um 

dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso em 

conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; equidade, 

sustentabilidade e adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 

locais e regionais (BRITTO, 2012). 

Entretanto, a despeito de avanços verificados na regulamentação do setor e no volume 

de investimentos, dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 
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mostram que os desafios do saneamento básico ainda são enormes no Brasil, em especial no 

que diz respeito aos serviços de esgotamento sanitário. Assim, enquanto o índice de 

atendimento da população no abastecimento de água atingiu 82,5% em 2013, o atendimento na 

coleta de esgoto foi de apenas 48,6%. O déficit em saneamento pode ser estimado em 

aproximadamente 104 milhões de habitantes no caso do esgotamento sanitário e 35 milhões no 

abastecimento de água (MCID, 2013). 

A gravidade da questão do saneamento é mais intensa no meio rural, em função do 

padrão atual de uso da terra sobre a qualidade das águas, que tende a ser agravada por condições 

inadequadas de esgotamento doméstico, com riscos crescentes para as condições de saúde da 

população (DRZ, 2009). Nesse mesmo sentido, a ONU Brasil (2014) pontua que, embora o país 

progrida firmemente no saneamento e já tenha atingido as metas do sétimo Objetivo de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM) quanto ao acesso à água, diferenças entre cidade e campo 

persistem: 84,0% e 49,0% (saneamento) e 100,0% e 85,0% (água). E a situação entre as 

pessoas/regiões mais pobres e marginalizadas é ainda mais grave, como destaca a relatora 

especial das Nações Unidas, ao afirmar: ñO fato de o Brasil ainda ter 8,0 milh»es de pessoas 

que praticam diariamente a defecação ao ar livre é inaceitável e constitui uma afronta à 

dignidade humanaò.  

Como relata Procópio (2014), essas assimetrias em relação aos serviços de saneamento 

básico são evidentes, tanto no aspecto regional, por exemplo, as regiões Norte e Nordeste 

possuem taxas inferiores de atendimento do que as regiões Sul e Sudeste, quanto entre rural e 

urbano; além das assimetrias socioeconômicas, como entre determinados atributos, como renda, 

escolaridade e cor da pele; e assimetrias relacionadas ao porte das cidades, entre outras.  

É certo que a regulamentação do setor é recente e que muitos investimentos ainda não 

puderam ser colocados em prática em razão de entraves antigos, o que reflete a importância da 

conscientização e do engajamento da sociedade brasileira e de todos os níveis de governo sobre 

a questão em pauta. 

Para conhecer o que pensa o brasileiro sobre o saneamento básico, sua importância para 

a vida, os impactos da ausência dos serviços de água tratada, coleta e tratamento dos esgotos, 

bem como a visão quanto à responsabilidade das autoridades foi realizada pelo Instituto Trata 

Brasil e IBOPE uma pesquisa em 26 cidades, com mais de 300 mil habitantes, junto a 1008 

pessoas, no período de 24 a 29 de março de 2012, com a prevalência de mulheres (55,0%), da 

classe C (54,0%), com idades acima dos 30 anos e com grau de instrução do ensino 

fundamental. Resultados mostraram que a população conhece o tema e reconhece os impactos 
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negativos da falta de saneamento; mas, mesmo assim, não dá prioridade; isto é, não relacionam 

diretamente Saneamento com Saúde, não se engajando para cobrar melhorias e depositando no 

Poder Público toda responsabilidade com o saneamento básico. A administração pública, por 

sua vez, também não tem esta área como prioritária, desconsiderando os impactos positivos 

trazidos pelos investimentos em saneamento nos demais setores da cidade (TRATA BRASIL; 

IBOPE, 2012). 

Há, portanto, inúmeros desafios e um longo caminho a ser percorrido para que haja uma 

maior conscientização da sociedade sobre os benefícios do saneamento e para que o país dê 

conta de reduzir suas carências, em termos de infraestruturas. 

Britto (2012) ao discutir sobre os desafios da gestão do saneamento básico, após a 

promulgação da Lei 11.445/2007, destaca que são grandes os desafios para que os municípios 

assumam as funções que lhes são atribuídas, principalmente, devido à trajetória do setor ou, 

mais especificamente, na dependência de trajet·ria (ñpath dependenceò), que marca a evolu­«o 

do setor de saneamento no Brasil. Por dependência de trajetória entende-se que as escolhas 

anteriores têm peso sobre as escolhas futuras e a configuração de novas políticas sofre a 

influência de políticas prévias. Dessa forma, os atores públicos não conseguem implantar de 

forma plena o novo marco legal, entre outras razões pela inércia dos arranjos prévios, que 

geraram certas capacidades administrativas, definiram uma distribuição de recursos, 

incentivaram alianças e consolidaram procedimentos burocráticos. Contudo, é preciso que haja 

uma ruptura com a trajetória anterior, de forma que os governos municipais se engajem em um 

processo de capacitação e reconheçam o seu papel estratégico para a sustentabilidade das ações 

de saneamento. Também é fundamental que eles reconheçam a importância de criar instâncias 

perenes e qualificadas, como secretarias municipais, com corpo técnico competente, para a 

implementação e monitoramento dos projetos e ações, de curto, médio e longo prazo.  

Outro desafio apresentado pela autora diz respeito às poucas situações de participação 

e controle social, no âmbito do saneamento no Brasil, sendo a centralização e autoritarismo 

uma marca desse setor. Assim, mesmo que existam, desde a década de 1990, inúmeras 

experiências de controle social de políticas públicas, por meio de conselhos no país, no setor de 

saneamento, o controle social, visto como ñum conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 

saneamento b§sicoò, ainda n«o est§ plenamente efetivado. 
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Nesse sentido, assumir a dimensão política da gestão do saneamento, nos marcos da 

gestão participativa e democrática é, portanto, uma tarefa complexa para os governos 

municipais locais. Conforme Britto (2012), o controle social, associado ao planejamento de 

longo prazo e ao fortalecimento da capacidade técnico-administrativa dos gestores, são 

elementos centrais para que ocorra a universalização do acesso aos serviços, afirmando-se o 

papel do Estado e o sentido público do saneamento como direito de cidadania. 

2.4.2 Metodologia 

O diagnóstico sobre o cenário demográfico econômico e sociocultural do município de 

Tumiritinga/MG está pautado em uma pesquisa de natureza descritiva e exploratória, dentro de 

uma abordagem interdisciplinar, uma vez que a mesma permite obter um panorama das inter-

relações e interdependências entre os diferentes aspectos da realidade local, bem como 

compreender os mecanismos que são orientadores e condicionantes da reprodução dos sistemas 

naturais e sociais.   

A estruturação do diagnóstico demográfico, econômico e sociocultural teve como 

embasamento conceitual a definição de que o saneamento básico caracteriza o conjunto de 

ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar Salubridade Ambiental3, objetivando: a 

prevenção de doenças; o controle de insetos, roedores e poluição ambiental; o abastecimento 

de água; o afastamento dos dejetos (sistemas de esgotos); a coleta, remoção e destinação final 

dos resíduos sólidos (limpeza pública); a drenagem de águas pluviais; a promoção de hábitos 

saudáveis de higiene; saneamento da habitação, dos locais de trabalho e de recreação; 

saneamento dos alimentos; saneamento aplicado ao planejamento territorial; enfim, a melhoria 

da qualidade de vida da população (FRAGMAQ, 2013). 

Para tanto, foi feito uso da pesquisa bibliográfica, com levantamento de dados 

censitários e documentais, visando o reconhecimento da realidade, no que concerne aos 

aspectos físicos e humanos, grupos e instituições locais, diretamente relacionados com a 

dinâmica do território e suas territorialidades. 

As variáveis referentes à pesquisa bibliográfica sobre os aspectos demográficos, 

econômicos e socioculturais compreenderam as seguintes informações gerais sobre o município 

de Tumiritinga/MG: a) Aspectos demográficos (dados populacionais, estrutura etária, 

                                                 
3 Segundo Borges et al (2013), a salubridade ambiental é entendida como estado de estado de saúde normal em que vive a 

população urbana e rural, tanto no que se refere a sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de endemias ou 

epidemias veiculadas pelo meio ambientes, como no tocante ao seu potencial de promover o aperfeiçoamento de condições do 

clima e/ou ambiente favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar. 
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densidade demográfica, dentre outros); b) Levantamento de dados sobre o Habitat Familiar e 

infraestruturas disponíveis com mapeamento das condições do habitat da população de baixa 

renda, em termos do horizonte emergencial do CadÚnico; c) Condições de produção, emprego, 

renda, pobreza e desigualdade; d) Acesso ao conhecimento, nível, capacidade e índice de 

desenvolvimento do sistema educacional; e) Descrição da situação e indicadores de saúde; f) 

Informações sobre a vulnerabilidade e assistência social; g) Índice de Desenvolvimento 

Humano ï IDH; h) Estado da cultura, esporte, turismo e lazer; i) Dimensionamento da 

segurança pública, em termos dos indicadores de criminalidade e esforços de gestão para a 

administração desse fenômeno; j) Situação institucional; l) Situação econômico-financeira do 

município e dos serviços de saneamento; o) Índice Multidimensional de Saneamento Básico. 

Os dados foram examinados por meio da estatística descritiva, através de análises gráficas e 

tabulares. 

Para aprofundar na compreensão sobre o saneamento básico desde a ótica dos cidadãos 

e, assim, complementar a análise dos dados secundários, foi realizada uma entrevista, com base 

em um roteiro semiestruturado, junto às lideranças sócio institucionais (Apêndice 1) e 

população local (Apêndice 2). A informação coletada nessas entrevistas foi processada 

mediante a técnica de análise de conteúdo, conforme metodologia proposta por Bardin (2011), 

visando estruturar as principais percepções desses representantes dentro de um marco que 

coadjuve na identificação dos problemas prioritários de saneamento básico e suas possíveis 

soluções, no curto, médio e longo prazo. 

Na entrevista foi aplicada a Matriz GUT (Figura 14), desenvolvida por Kepner e Tregoe 

(1981), que consiste em uma ferramenta para tomada de decisão e resolução de problemas, pois 

possibilita priorizar ações corretivas e preventivas para atenuação ou extinção de diversos 

problemas identificados a ser tratados, levando em conta: sua gravidade ou impacto sobre 

pessoas e operações, que pode variar de 1 (sem gravidade) até 5 (extremadamente grave); a 

urgência ou o tempo disponível e necessário para resolver os problemas, que também varia de 

1 (não tem pressa) até 5 (extremadamente urgente, exigindo ação imediata); e a tendência ou o 

potencial de crescimento (piora) do problema, que pode assumir valores de 1 (sem tendência 

de piorar) até 5 (vai piorar ou agravar rapidamente, se nada for feito). 

Considera-se que a priorização dos problemas de saneamento básico, coletados 

inicialmente junto às lideranças sócio institucionais (delegados setoriais) e consolidados pela 

população local, possibilita a que a leitura técnica se torne participativa, quando é possível ouvir 

e identificar as percepções locais sobre o saneamento básico, delimitando-se os principais 
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problemas enfrentados em cada um dos quatro pilares integrantes dos serviços de saneamento 

básico. 

Figura 14: Esquema da Matriz GUT 
Matriz GUT  (para priorizar problemas a serem tratados) 

Valor Gravidade Urgência Tendência G x U x T 

5 
Extremadamente 

grave 

Extremadamente 

grave 
Agrava rápido 125 

4 Muito grave Muito grave Piora curto prazo 64 

3 Grave Urgente 
Piora médio 

prazo 
27 

2 Pouco grave Pouco grave Piora longo prazo 8 

1 Sem gravidade Sem urgência 
Sem tendência de 

piorar 
1 

G GRAVIDADE 

Impacto do problema sobre operações e pessoas da 

empresa. Efeitos que surgirão a longo prazo em caso de não 

solução 

U URGÊNCIA O tempo disponível é necessário para resolver o problema 

T TENDÊNCIA Potencial de crescimento (piora) do problema 

Fonte: Cantídio (2015). 

Como afirma Carvalho (2004), envolver a população no diagnóstico dos problemas e 

necessidades e na concepção de soluções é torná-la protagonista, sujeito da ação e não cidadão 

tutelado, sendo que inúmeros resultados podem emergir dessa prática, tais como: a agilidade 

das respostas, a compatibilidade da solução técnica, a redução de custos, o uso do conhecimento 

tácito, a ampliação da inteligência a serviço da coletividade e a alocação mais efetiva dos 

serviços prestados à população. 

2.4.3 Aspectos Demográficos, Econômicos e Socioculturais 

2.4.3.1 Aspectos Demográficos 

Segundo estimativas do IBGE (2014), Minas Gerais é o segundo estado mais populoso 

do país, com mais de 20,7 milhões habitantes, que se distribui por 853 municípios, e aglomera 

24,4% da população total da região Sudeste e 10,2% da população do Brasil. Por sua vez, o 

Município de Tumiritinga conta com 6.669 habitantes. 

Conforme comportamento longitudinal da população, apresentado na Figura 15, 

observa-se uma tendência de crescimento, no período de 1990 a 2015, tanto no meio urbano 

quanto rural. Por outro lado, a população, em 2015, observa uma maior no meio urbano 

(68,7%). 
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Figura 15: Comportamento da População Urbana e Rural do município de 

Tumiritinga/MG, no período de 1970 a 2015 

 

As estatísticas da divisão distrital do Quadro 1 também indicam que o número de 

habitantes do sexo feminino (49,2%) é inferior ao masculino (50,8%) e que o município tinha 

em 2010 uma população de 6.293 habitantes e 1.927 domicílios particulares. 

Quadro 1: Relação dos Habitantes por sexo e domicílios dos Distritos do Município de 

Tumiritinga , Minas Gerais, 2010 

Distrito  
Habitantes 

Domicílios 

Particulares 

Homens Mulheres Total Total 

Tumiritinga (sede) 2.416 2.351 4.767 1.482 

São Geraldo de Tumiritinga 782 744 1526 485 

 Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010) 

Em relação com a densidade populacional o distrito que apresenta a maior densidade é 

São Geraldo de Tumiritinga, om 14,32 hab./km2 (Quadro 2). Quando comparado com a 

Microrregião de Caratinga, o município não supera a densidade média regional de 49,4 

hab./km2. 
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Quadro 2: Indicadores Populacionais do Município de Tumiritinga, 2010 

Município Área (Km2) População (Nº) 

Densidade 

Populacional 

(Hab./km2) 

Tumiritinga (sede) 393,6 4.767 12,11 

São Geraldo de Tumiritinga 106,5 1.526 14,32 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010). 

O mapa de densidade demográfica próprio do município, apresentado na Figura 16, 

ilustra uma concentração populacional na área geográfica que circunda a sede, com 1.001 a 

6.596 hab./km2. 

Figura 16: Mapa de densidade demográfica do município de Tumiritinga 
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Com o objetivo de coadjuvar no entendimento das demandas futuras pelos serviços de 

saneamento básico num horizonte de planejamento de 20 anos, foram estimadas as projeções 

de crescimento populacional do município até o ano 2036. 

Segundo Sutter et al (2012), a discussão de cenários futuros pode aprimorar a tomada 

de decisão organizacional e alinhar a estratégia presente de uma organização segundo as opções 

vislumbradas; ou seja, apontam que os cenários permitem conjeturar sobre possíveis situações 

futuras para que a instituição/setor se adapte à fenômenos emergentes.  

Diversos métodos de elaboração de cenários podem ser aplicados, como é o caso de 

Godet, proposto no estudo em questão, que baseia seu método em análises quantitativas e com 

o apoio de softwares, que realiza interações matemáticas, conforme Godet et al (2008). A partir 

dos conjuntos de combinações selecionados da etapa anterior, constrói-se o cenário de 

referência ou básico, considerando uma reunião dos conjuntos com maior probabilidade de 

ocorrência, além da construção de pelo menos um cenário contrastado, distinto do cenário de 

referência.  

Baseando-se em Toni (2006), são estabelecidos 3 cenários: (a) um cenário básico ou 

normativo de trajetória mais provável; (b) uma variação otimista do cenário provável; (c) uma 

variação pessimista do cenário provável.  

Assim, no caso do Plano Municipal de Saneamento Básico, com horizonte de 20 anos, 

foram considerados 3 cenários (básico ou normativo, otimista e pessimista) e 3 modelos de 

crescimento: Aritmético, Geométrico e de Mínimos Quadrados4, de acordo com dados 

populacionais do IBGE. Para o cenário básico foi feito uso da taxa de crescimento média anual, 

que, no caso de Tumiritinga, foi equivalente a 0,77% ao ano. Em função dos dados de população 

                                                 
4  As fórmulas utilizadas para calcular os três métodos supracitados foram: 

Método Aritmético: 

ὢ ϷὥȢὥȢὲ  ὲ ὢ  

Onde, ὢ  corresponde ao valor populacional do ano anterior; ϷὥȢὥȢ corresponde à taxa anual de crescimento 

populacional para o período observado; e ὲ  ὲ  denota à diferença em anos entre o período a ser estimado 

e o período observado. 

 

Método Geométrico: 

ὢ ρ ϷὥȢὥȢ   

Onde, ὢ  corresponde ao valor populacional do ano anterior; ϷὥȢὥȢ corresponde à taxa anual de crescimento 

populacional para o período observado; e a potência ὲ  ὲ  denota à diferença em anos entre o período a 

ser estimado e o período observado. 

 

Método de Mínimos Quadrados: 

Â  ὲ ὥ 
Onde b representa o coeficiente de tendência;  ὲ corresponde ao ano do período a ser estimado; e a representa o 

coeficiente de intercepto da equação linear auto-regressiva (ὣ ὥ ὦὣ ). 
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de 2000 e 2010 disponíveis no IBGE, a projeção populacional baseou-se no cenário básico, 

cujas estimativas podem ser visualizadas no Quadro 3. 

Quadro 3: Projeção Populacional para o Município de Tumiritinga 

Ano 
População Total 

(hab.) 

População Urbana 

(hab.) 

População Rural 

(hab.) 

2016 6.720 4.617 2.103 

2017 6.772 4.652 2.120 

2018 6.824 4.688 2.136 

2019 6.877 4.724 2.153 

2020 6.930 4.760 2.170 

2021 6.983 4.797 2.186 

2022 7.037 4.834 2.203 

2023 7.091 4.871 2.220 

2024 7.146 4.909 2.237 

2025 7.201 4.947 2.254 

2026 7.256 4.985 2.271 

2027 7.312 5.023 2.289 

2028 7.368 5.062 2.306 

2029 7.425 5.101 2.324 

2030 7.482 5.140 2.342 

2031 7.540 5.180 2.360 

2032 7.598 5.219 2.379 

2033 7.656 5.260 2.396 

2034 7.715 5.300 2.415 

2035 7.775 5.341 2.434 

2036 7.835 5.382 2.453 
Fonte: FUNEC (2015).  

Com um índice de envelhecimento equivalente a 9,3%, o município de Tumiritinga 

tinha, em 2010, uma proporção de cidadãos idosos inferior à média microrregional de 9,7%5 

(PNUD; FJP; IPEA, 2013). No universo de pessoas maiores de 65 anos, as mulheres tinham 

uma maior representação que os homens (Figura 17). Na caracterização etária pode-se afirmar 

que Tumiritinga é integrada por uma população relativamente jovem, uma vez que 65,5% da 

sua população tinha menos de 40 anos em 2010. 

  

                                                 
5 Índice de envelhecimento: Razão entre a população de 65 anos ou mais de idade em relação à população total (PNUD; FJP; 

IPEA, 2013). 
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Figura 17: Pirâmide Demográfica: Distribuição da população, por sexo, segundo os 

grupos de idade, Tumiritinga, Minas Gerais, 2010 

 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010) 

A pirâmide etária da Figura 17 também ilustra uma representação homogênea na divisão 

dos sexos, com as mulheres representando 49,2% e os homens 50,8% da população total, 

respectivamente. Por outro lado, segundo dados do Censo Demográfico 2010, a população 

tumiritinguense era composta por 1.555 brancos (24,7%); 745 negros (11,8%); 113 amarelos 

(1,8%); 3.876 pardos (61,6%), e 4 indígenas (0,06%). 

2.4.3.2 Condições do Habitat Familiar e Infraestruturas Disponíveis 

As condições do habitat familiar representam uma das principais dimensões da 

qualidade de vida da população, considerando sua relação com a saúde. Na análise dessa 

categoria considerou-se: tipo de moradia e propriedade do domicilio; déficit habitacional 

(densidade de moradores por dormitório); a forma de acesso a água, coleta de lixo, esgotamento 

sanitário, eletricidade; além da disponibilidade de infraestruturas comunitárias. 

Segundo dados do IBGE, no ano de 2010, o município tinha 1.967 domicílios 

particulares permanentes. Desse total, a maioria eram casas (99,6%), apartamentos (0,3%), 

além de casa de vila ou em condomínio (0,05%). Em termos da condição de ocupação, a Figura 

18 evidencia que 1.321 eram imóveis próprios (1.306 próprios já quitados e 15 em aquisição); 

267 alugados; 342 cedidos (342 cedidos por empregador e 213 cedidos de outra forma); e 37 

tinham outra condição.  
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Figura 18: Percentual de domicílios segundo condição de ocupação e por área de 

residência, Tumiritinga, 2010 

 

Fonte: IBGE (2010) 

Constatou-se também uma maior concentração urbana dos domicílios, e, ao mesmo 

tempo, uma maior porcentagem de domicílios próprios já quitados (66,4%), sendo que apenas 

13,6% das famílias alugavam a moradia. Por outro lado, para Tumiritinga, o Censo 2010 não 

traz informações sobre moradores urbanos vivendo em aglomerados subnormais (favelas e 

similares). 

Quanto à densidade habitacional, resultante da relação entre número de pessoas 

residentes no domicílio e número de dormitórios disponíveis, pôde-se constatar que 11,5% dos 

domicílios de Tumiritinga apresentavam, em 2010, uma situação de déficit (mais de 2 pessoas 

vivendo em um mesmo quarto). Comparando esse valor com os dados de 2000, constata-se que 

o déficit habitacional era mais elevado, considerando que 17,5% das pessoas viviam em 

domicílios com densidade acima de 2,0 pessoas por dormitório. 

No município, o serviço de abastecimento de água é prestado pela Companhia de 

Saneamento (COPASA). Informações recentes do Sistema de Informação de Atenção Básica 

do DATASUS (DATASUS, fevereiro de 20156), mostram que 82,7% das famílias entrevistadas 

contavam com rede geral de abastecimento de água; 43,5% eram atendidas por sistema de 

                                                 
6 Um total de 1848 famílias entrevistadas. 



MUNICÍPIO DE TUMIRITINGA - MINAS GERAIS 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Diagnóstico Técnico Participativo dos Serviços de Saneamento Básico 

 

69 

 

esgotamento sanitário; enquanto 75,1% das residências da área urbana dispunham do sistema 

de coleta e tratamento de lixo. Esses indicadores são similares à média regional, uma vez que, 

na microrregião, 75,5% das famílias contavam com rede geral de abastecimento de água; 76,1% 

eram atendidas por sistema de esgoto; e 79,7% dispuseram do sistema de coleta de lixo. 

Os dados do saneamento básico apresentados pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS), para o ano 2013, e pelo Índice Mineiro de Responsabilidade (IMRS), 

para o ano 2011, contrastam as informações do DATASUS (Figura 19), em que se evidencia o 

menor acesso ao serviço de esgoto (33,0%), comparativamente aos demais serviços, com uma 

proporção das internações relacionadas ao saneamento ambiental (2,0%). Esse atendimento, em 

termos de saneamento resultava, em um gasto per capita de R$ 13,90 de dez/2011, por habitante 

(FJP, 2013). 

Figura 19: Indicadores de Saneamento Básico, por porcentual de moradores atendidos, 

Tumiritinga, 2011/2013 

 
           Fonte: SNIS (2013); FJP (2013). 

Além disso, 1864 (94,76%) possuíam banheiros para uso exclusivo das residências e 

1929 (98,6%) contavam com abastecimento de energia elétrica (IBGE, 2010). Segundo o 

DATASUS, a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica era de 100,0%, 

em dezembro de 2014. Em 2013, se registraram 19 óbitos por causas evitáveis, em pessoas de 
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5 a 74 anos. No município, a proporção de análises realizadas em amostras de água para 

consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, foi 

de 5,8%, em 2012. Por outro lado, a proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação 

da Criança com coberturas vacinais alcançadas foi de 66,7% em 2013 (DATASUS, 2014). 

Em termos do meio ambiente, é importante destacar que a vegetação nativa do 

município pertence ao domínio florestal Atlântico (Mata Atlântica). Possui 1,1% de cobertura 

vegetal por Flora Nativa e 0,7% por Mata Atlântica. Em 2011, o município não recebeu ICMS 

pelo critério ecológico da Lei Robin Hood (FJP, 2013).  

Com relação às infraestruturas comunitárias disponíveis, em 2009, o município possuía 

quatro estabelecimentos de saúde entre hospital, pronto-socorro, postos de saúde e serviços 

odontológicos, sendo todos públicos, pertencentes à rede municipal e integrantes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Em 2012, 99,3% das crianças menores de 1 ano de idade estavam com 

a carteira de vacinação em dia  

O município contava, em 2012, com aproximadamente 1 567 matrículas nas instituições 

de ensino da cidade. Segundo o IBGE, neste mesmo ano, das seis escolas do ensino 

fundamental, três pertenciam à rede pública estadual e três à rede pública municipal. Dentre as 

duas instituições de ensino médio, ambas pertenciam à rede pública estadual. (IBGE, 2012). 

Com respeito à infraestrutura de transporte, a frota municipal no ano de 2012 era de 694 

veículos, sendo 287 automóveis, 29 caminhões, 32 caminhonetes, oito caminhonetas, seis 

micro-ônibus, 301 motocicletas, 12 motonetas, sete ônibus e 12 classificados como outros tipos 

de veículos. (IBGE, 2014). 

Em termos da assistência espiritual, a cidade de Tumiritinga possui credos católicos, 

protestantes ou reformados, e diversos credos evangélicos. De acordo com dados do censo de 

2010 realizado pelo IBGE, a população de Tumiritinga está composta por: 3.631 católicos 

(57,70%), 1.884 evangélicos (29,94%), 598 pessoas sem religião (9,50%), 18 espíritas (0,28%) 

e 2,58% estão divididas entre outras religiões. 

2.4.3.3 Condições do Habitat da População de Baixa Renda 

Para entender com maior profundidade o horizonte emergencial das condições de 

saneamento básico no município, buscou-se examinar os dados atualizados do Cadastro Único 

para pessoas de baixa renda, publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS, 2015), com informação correspondente a janeiro 2015. Segundo o CadÚnico 

(versão 7), verificou-se que o município de Tumiritinga possui 928 famílias cadastradas em 
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extrema pobreza7, o que representa 14,0% da sua população total. No que diz respeito, às 

famílias cadastradas na pobreza8, o município tem 150 unidades familiares, equivalente a 2,3% 

da sua população local. O número de famílias com perfil para receber o Bolsa Família, é da 

ordem de 1.475 famílias, embora somente 847 famílias recebam o benefício, o que corresponde 

a 57,4% de cobertura do programa no município. 

Quanto às condições do habitat familiar, as informações sobre o abastecimento de água 

das pessoas de baixa renda, registradas no CadÚnico, mostraram menores níveis de inclusão na 

rede geral de abastecimento, quando comparados com o índice de abastecimento de água, citado 

anteriormente para a população total. 

A Figura 20 resume as principais formas de abastecimento de água para os moradores 

de baixa renda do município de Tumiritinga, mostrando que somente 80,1% da população pobre 

do município possuía abastecimento de água através da rede geral de distribuição. As outras 

fontes de abastecimento eram poço ou nascente com 11,1% das observações, e cisterna com 

0,8%. Esse índice de abastecimento de água é superior à média da microrregião, onde apenas 

61,3% das famílias de baixa renda tinham abastecimento de água através da rede geral. 

Figura 20: Formas de abastecimento de água dos moradores de baixa renda no 

município de Tumiritinga/MG  

 
        Fonte: Dados do CadÚnico V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015). 

                                                 
7 Famílias com renda per capita mensal de R$ 0,00 até R$ 77,00. (MDS, 2015) 
8 Famílias com renda per capita mensal entre R$ 77,01 e 154,00 (MDS, 2015) 
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Por outro lado, os indicadores de esgotamento sanitário para as pessoas cadastradas no 

CadÚnico também refletem piores condições para essas famílias, quando comparados com os 

índices de atendimento da população total. Assim, conforme a Figura 21, apenas 53,3% das 

famílias cadastradas possuíam rede coletora de esgoto ou pluvial. A segunda opção era o 

escoamento em fossa rudimentar, condição observada em 20,0% das famílias, com impactos 

diretos sobre a saúde ambiental do município. 

O uso de fossa séptica somou 13,5% das famílias cadastradas. Assim, as condições do 

serviço de escoamento sanitário para as pessoas de baixa renda no município de Tumiritinga 

são inferiores as encontradas na média regional, com um índice de atendimento de 62,1% para 

a microrregião. 

Figura 21: Formas de escoamento sanitário dos moradores de baixa renda no município 

de Tumiri tinga/MG 

 

Fonte: Dados do CadÚnico, V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015) 

Quanto aos níveis de atendimento na coleta de lixo, em janeiro de 2015, exclusivamente 

73,1% dos moradores registrados no CadÚnico tinham serviço de coleta direto de resíduos 

sólidos. O principal método alternativo para essas famílias era a queima ou aterramento do lixo 

nas suas propriedades. As outras formas coleta do lixo estão ilustradas na Figura 22. 

Além disso, dados do Censo SUAS CRAS 2014 sobre as principais vulnerabilidades 

vivenciadas pelas famílias vulneráveis, segundo as percepções dos gestores da Assistência 

Social do município de Tumiritinga evidenciou que o principal problema se dava por situações 
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de negligência em relação a pessoas idosas (100%). Na microrregião, as principais situações de 

vulnerabilidades percebidas foram: negligência em relação às pessoas idosas (56,5%), situações 

de negligência em relação às crianças/adolescentes (39,1%), e crianças e adolescentes fora da 

escola (45%). 

Este resultado é relevante no sentido de que mostra a realidade local, em termos das 

principais vulnerabilidades delimitando em que sentido deve se ampliar os serviços 

comunitários do município e em que aspectos as ações devem ser enfatizadas para garantir 

proteção social às famílias e um ambiente mais saudável e equilibrado. 

Figura 22: Formas de escoamento sanitário dos moradores de baixa renda no município 

de Tumiritinga  

 

Fonte: Dados do CadÚnico V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015). 

2.4.3.4 - Produção, Emprego, Renda, Pobreza e Desigualdade. 

Os níveis de produção do município de Tumiritinga foram dimensionados pelo Produto 

Interno Bruto (PIB), que é o décimo sétimo maior da microrregião, destacando-se na área de 

prestação de serviços. De acordo com dados do IBGE (2012), o PIB do município relativo a 

2012 era de R$ 43.105,00 mil e o PIB per capita equivalente a R$ 6.967,00. 

O setor terciário é o mais relevante para a economia municipal (Figura 23). Em 2012, 

28.648,00 mil reais do PIB de Tumiritinga eram do valor adicionado bruto do setor terciário, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Setor_terci%C3%A1rio
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principalmente na área do comércio. A indústria (setor secundário) representa o setor de menor 

peso da economia do município, sendo seu valor adicionado bruto a preços correntes da ordem 

de 5.571,00 mil reais. 

Figura 23: Especificação do PIB de Tumiritinga, 2012 

 

             Fonte: IBGE (2012). 

Por outro lado, o segundo setor (20,6%) da economia de Tumiritinga é o setor primário. 

De todo o PIB da cidade, 8.886,00 reais é o valor adicionado bruto a preços correntes das 

atividades agropecuárias. Segundo o IBGE (2013), em 2013, o município contava com 30.091 

bovinos, 1.820 equinos, 2.800 suínos, 480 caprinos, e 31.080 aves, dentre estas 12.700 eram 

galinhas, com produção de 54 mil dúzias de ovos de galinha. Havia também 6.729 vacas, das 

quais foram produzidos 11.053 mil litros de leite. 

Na lavoura temporária, destaca-se a produção de cana-de-açúcar (2.400 toneladas 

produzidas e 30 hectares plantados), mandioca (875 toneladas produzidas e 55 hectares 

cultivados), e milho (609 toneladas rendidas e 350 hectares cultivados), além do feijão, e arroz 

(IBGE, 2013). Por outro lado, em termos dos cultivos permanentes, destaca-se a banana com 

140 toneladas produzidas e 19 hectares colhidos (IBGE, 2013). 

Os dados do Cadastro de Empresas refletem o mercado de trabalho local, existindo, no 

ano de 2013, 430 empregados no setor formal, principalmente no setor de comércio e serviços, 

sendo ocupados em 79 empresas atuantes (IBGE, 2012). Conforme dados do FJP (2013), a taxa 
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de emprego no setor formal era de 11,5%, o que sugere que grande parte da população se 

encontra na informalidade. O rendimento médio e per capita, em reais de dez/2011, era de R$ 

801,70 e R$ 55,40, respectivamente (Quadro 4). 

Quadro 4: Situação de Emprego e Renda de Tumiritinga/MG. 2011 

Indicadores Unidade  Valores 

Razão de dependência (%) Pessoas dependentes/PEA* 61,4 

Empregados do Setor Formal Nº de pessoas 437 

Taxa de emprego no Setor Formal % 11,5 

Rendimento Médio no Setor Formal R$ dez/2011 801,70 

Rendimento Per capita no Setor Formal R$ dez/2011 55,40 

Programa Bolsa Família (PBF) Nº de famílias 723 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) Nº de Pessoas  133 

  Fonte: FJP (2013). 

 */: Percentual da população de menos de 15 anos e da população de 60 anos e mais 

(população dependente) em relação à população de 15 a 59 anos (população potencialmente 

ativa). 

Para obter um melhor detalhamento das informações de renda, procurou-se especificar 

os rendimentos por área de residência (urbana e rural). Essa informação, apresentada no Quadro 

5, ilustra a presença de desigualdades nos níveis de renda entre as referidas áreas de residência. 

Neste sentido, os dados do último Censo Demográfico mostram que os moradores em áreas 

rurais possuíam rendimentos significativamente inferiores às pessoas residindo em áreas 

urbanas. Assim, o rendimento das pessoas em áreas urbanas (R$ 414,77) era superior ao nível 

de renda dos moradores rurais (R$ 351,24). 

Quadro 5: Valor do rendimento nominal médio mensal das pessoas de 10 anos ou mais 

de idade, Tumiritinga/MG. 2010 

Indicadores Área de residência Valores (R$) 

Total 
Urbana 414,77 

Rural 351,24 

Homens 
Urbana 536,62 

Rural 481,30 

Mulheres 
Urbana 302,55 

Rural 190,07 

Fonte: IBGE ï Censo Demográfico 2010. 

O Quadro 5 também ilustra um gap de rendimentos entre gêneros, para ambas áreas de 

residências. Em 2010, por exemplo, enquanto os homens possuíam um rendimento médio de 

R$ 536,62 e R$ 481,30 em áreas urbanas e rurais respectivamente, o rendimento médio das 

mulheres foi de R$ 302,55 e R$ 190,07 respectivamente. 
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Além do salário, outra fonte de renda das famílias era proveniente das transferências 

governamentais, no valor de R$ 1.804,90 mil reais, materializadas no Programa Bolsa Família 

(R$ 951,50), com 723 famílias beneficiadas e no Benefício de Prestação Continuada (R$ 

853,40), com 133 beneficiários, no ano de 2011. 

A renda média per capita inferior ao salário mínimo e o fato de existirem, como relata 

o FJP (2013), 1.073 famílias cadastradas no Cadastro Único do Programa Bolsa Família9 e 133 

beneficiários do Benefício de Prestação Continuada10 (76 deficientes e 57 idosos) sugerem que 

uma parcela representativa da população encontra-se em estado de pobreza. 

Reconhece-se que o termo pobreza não só implica em um estado de privação material, 

mas também em um modo de vida. Seu caráter multidimensional reforça a necessidade de 

considerar de que suas causas e explicações estão vinculadas a questões históricas, sociais e 

culturais. Segundo Carneiro (2005), a principal vantagem do uso do enfoque baseado na renda 

consiste na possibilidade de se identificar o universo alvo da intervenção e gerar indicadores 

para a construção de ações de enfrentamento da pobreza.  

Nesse sentido, são considerados como pobres aqueles com renda situada abaixo do valor 

estabelecido como linha de pobreza, incapazes, portanto, de atender ao conjunto de 

necessidades consideradas mínimas naquela sociedade. Por outro lado, os indigentes 

representam um subconjunto dos pobres cuja renda não consegue atender sequer às 

necessidades nutricionais. Em última instância, ser pobre significa ter renda insuficiente e não 

dispor dos meios para operar adequadamente o grupo social em que se vive (ROCHA, 2003, 

p.10). 

Segundo dados do PNUD (2013), em 2010, existiam 21,9% de pessoas pobres no 

município de Tumiritinga, taxa superior à média da microrregião de Caratinga, com 21,7% da 

população regional vivendo sob a linha da pobreza. Quanto ao percentual de pessoas indigentes, 

esse valor era da ordem de 6,3%, inferior à taxa da microrregião (7,2%). Em termos da 

microrregião, o município de melhor situação era Dom Cavati (13,2% e 4,4%) 

                                                 
9 Segundo Carneiro (2005), os programas de transferência de renda com condicionalidades vêm ocupando um lugar cada vez 

mais destaque no âmbito das políticas de combate à pobreza. O programa Bolsa Família (PBF) instituído em 2003, transformado 

em Lei em 2004, regulamentado pelo Decreto n° 5209, de 17 de setembro de 2004, destina-se às famílias classificadas segundo 

a sua renda per capita, que traduz a sua condição de pobre (per capita de R$ 140, 00 reais) e miserável (per capita inferior a 

R$70,00 reais). 
10 O BPC é um benefício não contributivo de um salário mínimo mensal, concedido aos idosos (com 65 anos ou mais) e a 

pessoas deficientes, em situação de pobreza. Destina-se às pessoas incapazes para uma vida independente e para o trabalho, 

bem como naqueles casos em que a pessoa não tenha condições de se sustentar financeiramente ou ter o sustento mantido por 

suas famílias. Para o acesso ao benefício é necessária a comprovação de renda mensal familiar per capita inferior a um quarto 

do salário mínimo em vigência (MARQUES, 2004). 
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comparativamente ao município de Imbé de Minas, com as taxas mais elevadas de pobreza e 

indigência (29,7% e 13,4%). 

Estudos mostram que as transferências governamentais, principalmente por meio do 

Programa Bolsa Família, têm contribuído para a redução da pobreza e indigência11 da população 

brasileira. Resultado semelhante foi observado em Tumiritinga, uma vez que houve uma 

redução da população extremamente pobre; embora, mantenha-se a concentração da renda, pois 

a participação dos 20,0% da população mais rica da cidade no rendimento total municipal era 

de 49,1%, ou seja, 15 vezes superior à dos 20,0% mais pobres, que era de 4,7%. Em termos 

microrregionais, a participação média dos 20,0% da população mais rica no rendimento total 

era de 51,0%, com os 20,0% mais pobres recebendo 4,1% da renda total (PNUD, 2013). A 

Figura 24 ilustra a distribuição da renda por quintos (dos 20,0% mais pobres aos 20,0% mais 

ricos) da população para o município de Tumiritinga. 

Figura 24: Distribuição da renda por quintos da população de Tumiritinga 

 

Fonte: PNUD, FJP e IPEA (2013) 

Essa desigualdade social é retratada pelo Índice de Gini12, que mede a desigualdade na 

distribuição de renda do país, apresentando variação entre 0 e 1; sendo que quanto mais próximo 

                                                 
11 Com base na PNAD (IBGE, 2004), observa-se que 12,2% das pessoas detinham renda familiar per capita inferior a ¼ de 

salário mínimo, situando-se, assim, abaixo da linha de indigência, enquanto 31,6% da população detinham renda inferior a 1/2 

salário mínimo per capita, estando abaixo da linha de pobreza. Retirando-se deste conjunto de rendas aquelas originárias nos 

Programas de Transferência de Renda, estes números crescem ligeiramente, passando, respectivamente, para 14,5% e 32,9%. 
12 Para o Brasil, o índice de Gini, que mede a concentração de renda, caiu 2,1%, entre janeiro de 2011 e janeiro de 2012, 

atingindo 0,5190, abaixo de seu piso histórico de 1960 (0,5367). Estudo do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada aponta 

que a distribuição de renda no Brasil só vai melhorar em 2016, quando o índice de Gini ficar abaixo de 0,45. 
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de 1, maior será a desigualdade registrada para a população em análise. Segundo dados da 

PNUD (2013), o Índice de Gini do município foi de 0,44, inferior à distribuição microrregional, 

sendo que a média da microrregião caratinguense era de 0,47, em 2010.  

2.4.3.5 Acesso ao Conhecimento e Educação 

A relação que a sociedade tem com o meio ambiente sofre influências sociais, culturais 

e econômicas, sendo necessária uma reflexão da relação social com o meio que é construído e 

vivenciado. Nesse contexto, surge a educação como elemento essencial na formação de novos 

parâmetros de existência, conscientização, mudança de atitudes e reinvindicações.  O acesso e 

a melhoria do nível educacional da população afetam outras dimensões da sociedade, como o 

favorecimento do desenvolvimento cultural, a preservação ambiental, a queda das taxas de 

violência e de criminalidade. 

A análise do acesso ao conhecimento/educação foi baseada em indicadores propostos 

pela FJP (2013), que contemplam tanto a situação quanto as condições de acesso à educação, 

considerando o nível de escolaridade, a taxa líquida de frequência13 ao fundamental, médio e 

superior; além da qualidade do ensino e do esforço municipal, em termos de gastos com 

educação (Figura 25). 

  

                                                 
13 Segundo FJP (2013), a frequência ao ensino básico é medida pelas taxas de frequência líquida dos ensinos fundamental e 

médio. A taxa líquida de frequência do ensino fundamental é a razão entre a população de 6 a 14 anos de idade matriculada no 

ensino fundamental e a população dessa faixa etária. A taxa líquida de frequência do ensino médio é a razão entre a população 

de 15 a 17 anos de idade matriculada no ensino médio e a população dessa faixa etária. Ambas as taxas utilizam no numerador 

as matrículas obtidas dos Censos Escolares (INEP/MEC) e no denominador a população retiradas dos censos demográficos 

para os anos de 2000 e 2010 e estimadas no período intercensitário. 
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Figura 25: Indicadores da situação da Educação, Tumiritinga, 2011 

 
      Fonte: FJP (2013). 

Segundo dados apresentados pelo IBGE (2014), ao cruzar os dados de faixa etária com 

níveis de ensino, pode-se constatar, conforme Quadro 6, que 52,3% dos moradores acima de 30 

anos do município de Tumiritinga não possuíam instrução ou tinham nível fundamental 

incompleto, o que é significativamente superior à realidade brasileira (34,3%). No entanto, para 

o mesmo grupo, apenas 2,5% dos moradores possuíam nível superior completo, enquanto que, 

no Brasil, era de 7,1%, demonstrando a situação de desigualdades em termos de acesso a um 

maior nível de escolaridade, principalmente para a população que reside em cidades de pequeno 

porte. 

Assim, conforme dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social para o município 

de Tumiritinga/MG, a taxa de frequência ao ensino básico foi mais representativa para o ensino 

fundamental (91,0%), comparativamente ao acesso à educação infantil (62,7%) e ao ensino 

médio (49,0%). 
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QUADRO 6 ï Nível de ensino, por faixas etárias, Tumiritinga /MG  

Nível de instrução 
Grupos de 

idade 
Percentual/Tumiritinga  Percentual/Brasil 

Sem instrução e 

fundamental 

incompleto 

15 a 19 anos 7,17 4,29 

20 a 24 anos 4,68 2,99 

25 a 29 anos 4,27 3,29 

30 a 39 anos 11,97 8,02 

40 a 49 anos 12,26 8,36 

50 a 59 anos 10,92 7,28 

60 anos ou mais 17,19 10,60 

Fundamental 

completo e médio 

incompleto 

15 a 19 anos 3,85 5,14 

20 a 24 anos 2,28 2,68 

25 a 29 anos 2,32 2,17 

30 a 39 anos 2,79 3,40 

40 a 49 anos 2,57 2,71 

50 a 59 anos 1,29 1,69 

60 anos ou mais 0,51 1,21 

Médio completo e 

superior 

incompleto 

15 a 19 anos 0,90 2,01 

20 a 24 anos 2,87 5,46 

25 a 29 anos 2,59 4,72 

30 a 39 anos 2,29 6,31 

40 a 49 anos 1,03 4,05 

50 a 59 anos 0,55 2,32 

60 anos ou mais 0,43 1,40 

Superior completo 

15 a 19 anos 0,13 0,04 

20 a 24 anos 0,15 0,65 

25 a 29 anos 0,53 1,54 

30 a 39 anos 0,86 2,66 

40 a 49 anos 1,00 2,03 

50 a 59 anos 0,39 1,43 

60 anos ou mais 0,28 0,98 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. 

Os dados destacaram maior incidência de problemas educacionais, principalmente ao 

nível do ensino médio, que estão associados ao fato de que somente 40,7% dos adolescentes 

que frequentam o Ensino Médio se encontrarem nas séries adequadas e que 41,5% dos que estão 

matriculados têm 18 anos ou mais de idade, em função dos elevados índices de repetência e de 

evasão escola, que não são derivados da oferta de equipamentos educacionais. 

Constatou-se que o município possui: 4 Escolas do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano); 

4 Escolas que oferecem os anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano); nenhuma escola 

que oferece o Ensino Fundamental completo; e 2 Escolas que oferecem o Ensino Médio 

(Quadro 7). Além disso, conforme o IBGE, em 2012 existiam 9 docentes do ensino pré-escolar, 

71 docentes do ensino fundamental e 37 docentes do ensino médio, que ministram aulas tanto 

em escolas estaduais, e municipais. 
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Quadro 7: Indicadores de Educação, em termos de Acesso, do Município de 

Tumiritinga /MG, 2011 

Indicadores Unidade  Valores 

Total de Escolas do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) Nº 4 

Total de Escolas que oferecem os anos finais do ensino 

fundamental (6º ao 9º ano) 
Nº 2 

Total de Escolas que oferecem o Ensino Fundamental 

completo 
Nº 0 

Total de Escolas que oferecem o Ensino Médio  Nº 2 

Taxa de Matriculados no Fundamental com 15 anos ou mais de 

idade 
% 13,5 

Taxa de Matriculados no Ensino Médio com 18 anos ou mais 

de idade 
% 41,5 

Fonte: FJP (2013) 

Por outro lado, o nível médio de escolaridade do município, representado pela taxa de 

alfabetização, está em torno de 83,0%, considerando que o percentual da população analfabeta 

de 15 anos ou mais era de 17,5%. Na microrregião, Fernandes Tourinho tinha a pior taxa de 

alfabetização e frequência escolar; enquanto Dom Cavati tinha a média mais elevada de anos 

de estudo (10,3 anos) e a menor percentagem de pessoas de 6 a 14 anos no básico com 2 anos 

ou mais de atraso da sua microrregião, conforme dados do PNUD para 2010, apresentados no 

Quadro 8. 

Quadro 8: Nível Educacional na Microrregião de Caratinga, por faixa etária, 2010 

Pessoas/Faixa Etária/Nível 
Brasil 

(%) 

Microrregião de Caratinga 

Melhor Valor  Pior Valor  

Município % Município % 

I. Pessoas Analfabetas      

Pessoas de 15 anos ou mais 9,6 Caratinga 9,5 
Fernandes 

Tourinho 
21,7 

Adolescentes de 15 a 17 

anos 
2,2 Dom Cavati 0,4 

Capitão 

Andrade 
3,5 

Pessoas de 18 a 24 anos 2,6 Dom Cavati 1,1 
Fernandes 

Tourinho 
4,6 

Pessoas de 25 anos ou mais 11,8 Caratinga 11,9 
Fernandes 

Tourinho 
27,3 

II.  Pessoas com atraso 

escolar 
     

Pessoas de 6 a 14 anos no 

fundamental com 2 anos ou 

mais de atraso 

15,9 Dom Cavati 6,6 
Engenheiro 

Caldas 
26,9 
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Pessoas/Faixa Etária/Nível 
Brasil 

(%) 

Microrregião de Caratinga 

Melhor Valor  Pior Valor  

Município % Município % 

Pessoas de 6 a 14 anos no 

básico com 2 anos ou mais 

de atraso 

19,6 Dom Cavati 8,8 
Engenheiro 

Caldas 
27,9 

Pessoas de 15 a 17 anos no 

ensino fundamental 
27,1 

São Domingos 

das Dores 
6,4 Alpercata 37,7 

III.  Frequência Escolar      

% de 6 a 17 anos na escola 93,2 Dom Cavati 95,0 
Santa Rita de 

Minas 
86,5 

Taxa de frequência líquida ao 

fundamental 
92,1 Dom Cavati 98,2 Tumiritinga 88,0 

Taxa de frequência líquida ao 

médio 
43,4 Dom Cavati 63,1 Tumiritinga 18,7 

Taxa de frequência líquida ao 

superior 
14,0 Caratinga 17,4 

Imbé de 

Minas 
2,7 

IV.  Taxa de 

Alfabetização de 

pessoas com 25 anos 

ou mais 

88,2 Caratinga 88,1 
Fernandes 

Tourinho 
72,7 

V. Média de Anos de 

Estudo 
9,5 Dom Cavati 10,3 

Imbé de 

Minas 
7,7 

Fonte: PNUD (2010). 

Nos últimos anos, têm ocorrido avanços significativos em termos de acesso e 

rendimento escolar de crianças e jovens no Brasil, principalmente em educação básica, 

aumentando-se os investimentos. O reajuste foi de 19,12% em relação a 2011 (R$ 114,30 

bilhões em 2012), com incremento de 21,2 % no valor mínimo investido por aluno (ODM, 

2013). No caso específico do município de Tumiritinga, o gasto per capita em educação foi de 

R$ 339,90 representando 15,9% do orçamento público. 

Esses investimentos têm melhorado o desempenho dos alunos, dimensionado pelo 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado em 2007 pelo governo federal, 

para medir a cada dois anos a qualidade das escolas, O objetivo é que o país, a partir do alcance 

das metas municipais e estaduais, tenha nota 6,0, em 2022 (ODM, 2013).  

O IDEB é um indicador de qualidade educacional, uma vez que combina informações 

de desempenho em exames padronizados (Prova Brasil) ï obtido pelos estudantes ao final das 

etapas de ensino (4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª série do ensino médio) ï com 
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informações sobre rendimento escolar (taxa média de aprovação dos estudantes na etapa de 

ensino). 

O Quadro 9 apresenta os resultados do IDEB de Tumiritinga, no período de 2007 a 2013, 

onde se constata que o índice médio, no ano de 2013, foi mais elevado entre as escolas da rede 

municipal, principalmente no 5º ano (antiga 4ª série), cuja nota foi 5,4 (numa escala de 

avaliação que vai de nota 1 a 10). Por outro lado, a nota obtida por alunos do 9º ano da rede 

estadual (antiga 8ª série), foi de 5,1 em 2011. (INEP, 2014). 

Quadro 9: Índice de Desenvolvimento de Educação Básica de Tumiritinga /MG, 

2007 a 2013. 

IDEB 
ANOS 

2007 2009 2011 2013 

Rede Municipal     

4° série/ 5° ano 3,7 5,1 5,0 5,4 

8° série/ 9° ano ND ND ND ND 

Rede Estadual     

4° série/ 5° ano 3,7 ND ND ND 

8° série/ 9° ano 3,5 3,2 3,7 5,1 
Fonte: INEP (2014). 

Assim, é possível observar um importante crescimento na qualidade do ensino nas séries 

iniciais do ensino fundamental, no período de 2007 a 2013. As notas dos alunos da 8° série/ 9° 

ano da rede estadual ultrapassou a meta estabelecida pelo governo nos anos 2007, 2009, 2011 

e 2013. Já na rede municipal, as notas dos alunos da 4° série/ 5° ano ultrapassaram a meta 

estabelecida pelo governo nos últimos quatro anos da prova. 

Esse resultado de melhoria educacional, como destaca DRZ (2012), influencia na 

formação e no desenvolvimento da consciência crítica do cidadão, o que pode ajudar aos 

gestores municipais a manterem a cidade mais limpa, com controle mais fácil das endemias, 

maior receptividade dos programas de coleta seletiva, com influências sobre o aumento da vida 

útil das áreas de disposição final dos resíduos sólidos.  

2.4.3.6- Situação e Indicadores de Saúde. 

A Organização Mundial da Saúde estabelece que o gozo do melhor estado de saúde é 

um direito fundamental de todos os seres humanos e que saúde é o estado de completo de bem-

estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças. 

Segundo Guimarães et al. (2007), a maioria dos problemas sanitários que afetam a 

população mundial estão intrinsecamente relacionados com o meio ambiente. Um exemplo 

disso é a diarreia que, com mais de quatro bilhões de casos por ano, é uma das doenças que 



MUNICÍPIO DE TUMIRITINGA - MINAS GERAIS 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Diagnóstico Técnico Participativo dos Serviços de Saneamento Básico 

 

84 

 

mais aflige a humanidade, já que causa 30% das mortes de crianças com menos de um ano de 

idade. Entre as causas dessa doença destacam-se as condições inadequadas de saneamento. 

Dados da OMS, citados por Trata Brasil (2012), sobre os impactos negativos da falta de 

adequação do esgotamento sanitário sobre a saúde da população mostram que 88% das mortes 

por diarreias no mundo são causadas pelo saneamento inadequado. Destas mortes, 

aproximadamente 84,0% são de crianças, sendo a segunda maior causa de mortes em crianças 

menores de 5 anos de idade. Estima-se que 1,5 milhões de crianças nesta idade morram a cada 

ano vítimas de doenças diarreicas, sobretudo em países em desenvolvimento. 

Para análise da situação de saúde local considerou-se o estado de saúde da população, 

acesso e utilização dos serviços de saúde e esforço da gestão pública. Mais especificamente, 

como proposto pela FJP (2013), foram considerados os seguintes indicadores: Total de 

Nascidos Vivos; Proporção de nascidos vivos, cujas mães realizaram 7,0 ou mais consultas de 

pré-natal; Cobertura vacinal de tetravalente em menores de um ano; Cobertura populacional do 

Programa de Saúde da Família (PSF); Proporção de óbitos por causas mal definidas; Taxa bruta 

de mortalidade, que expressa a frequência anual de mortes, por município de residência; 

Mortalidade até 1 ano e 5 anos; Principais doenças causadoras da morte; Proporção de 

internações por doenças associadas ao saneamento ambiental inadequado; Proporção de 

doenças de veiculação hídrica; Existência de Conselho Municipal de Saúde e Gastos Per Capita 

com atividades de saúde. 

Os dados apresentados no Quadro 10 mostram que a taxa bruta de mortalidade a cada 

mil habitantes foi de 8,4, tendo sido notificados 3,7% de óbitos por causas mal definidas (FJP, 

2013). A proporção de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado foi de 2,0%, enquanto que por veiculação hídrica foi de 3,7%. Do total das 

internações para parto de pacientes do SUS, 100,0% eram encaminhados para outros 

municípios, sugerindo limitações na capacidade de atendimento, principalmente pela alta 

demanda pelo serviço público (100,0% da população era atendida pelo PSF), uma vez que 

apenas 4,9% da população tinha cobertura por Plano de Saúde. 

  



MUNICÍPIO DE TUMIRITINGA - MINAS GERAIS 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Diagnóstico Técnico Participativo dos Serviços de Saneamento Básico 

 

85 

 

Quadro 10: Indicadores de Saúde do Município de Tumiritinga/MG, 2011 

Indicadores Unidade Valores 

Taxa Bruta de Mortalidade Padronizada Mil/hab. 8,4 

Proporção da População Atendida pelo PSF % 100,0 

Proporção das internações para o parto de pacientes 

do SUS encaminhados para outros municípios 
% 100,0 

Proporção de Óbitos por causas mal definidas % 3,7 

Proporção de Internações por doenças relacionadas 

ao saneamento ambiental inadequado 
% 2,0 

Proporção de Internações por doenças de veiculação 

hídrica 
% 3,7 

Fonte: FJP (2013). 

No município de Tumiritinga foram registrados 69 nascidos em 2013, sendo que os 

óbitos infantis por causas evitáveis refletem uma queda expressiva no período 1996-2013, como 

ilustra a Figura 26, passando de 2 para 1 óbitos anuais (DATSUS, 2014). 

Figura 26: Óbitos por causas evitáveis em menores de 5 anos, Tumiritinga, 1996/2013 

 

   Fonte: DATASUS (2014). 
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Esse comportamento está de acordo com a realidade brasileira, considerando que o 

Brasil apresentou queda de 65,0% entre 1990 e 2010. O número de óbitos por mil nascidos 

vivos passou de 53,7 para 19 óbitos (ODM, 2013). Os indicadores demonstram que tanto as 

taxas de mortalidade na infância (menores de 5 anos) e infantil (menores de 1 ano) apresentaram 

forte queda entre 1990 e 2010. Segundo ODM (2013), a taxa de mortalidade infantil (menores 

de 1 ano), concentrada nos primeiros meses de vida, no período neonatal precoce (0 a 6 dias) e 

neonatal tardio (7 a 27 dias), passou de 29,7, em 2000, para 15,6, em 2010. Essa taxa é menor 

que a meta prevista para 2015, de 15,7 por mil nascidos vivos. 

Nos 23 municípios da Microrregião de Caratinga, no ano de 2010, a taxa de mortalidade 

infantil até 1 ano teve uma média de 18,0 por cada mil nascidos vivos, situando-se Tumiritinga 

em 15,9, com Brasil em 16,7 (PNUD; FJP; IPEA, 2013). 

Uma maior redução da mortalidade infantil depende tanto do acompanhamento pré-

natal quanto da cobertura da vacinação, dentre outros fatores. Em 2013, no município de 

Tumiritinga, as gestantes com 7,0 ou mais consultas foram 62,3%; no Brasil, essa porcentagem 

foi de 61,8% em 2011. Por outro lado, a proporção de partos normais, em 2011, neste município, 

foi de 42,0% no ano 2013 (Figura 27). 

Figura 27: Indicadores de saúde materno-infantil, Turumitinga, 2011 

 
          Fonte: DATASUS (2014). 
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O Ministério da Saúde recomenda, no mínimo, seis consultas pré-natais durante a 

gravidez. Quanto maior o número de consultas pré-natais, maior a segurança da gestação e 

parto; prevenindo, assim, a saúde da mãe e do bebê (DATASUS, 2014). 

Outra ação importante para a redução da mortalidade infantil é a prevenção através de 

imunização contra doenças infectocontagiosas. No município de Tumiritinga/MG, em 2012, 

70,0% das crianças menores de 1,0 ano estavam com a carteira de vacinação em dia (Figura 

28), valor inferior ao da realidade brasileira de 93,8% no mesmo ano. 

Figura 28: Proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação da Criança com 

coberturas vacinais alcançadas, Tumiritinga/MG, 2008/2012 

 

Fonte: DATASUS (2014). 

Por meio do Programa Nacional de Imunizações (PNI), a cobertura da vacina 

tetravalente, que protege crianças contra difteria, coqueluche, tétano e infecções respiratórias, 

em crianças menores de um ano, foi de 100,0%, demonstrando uma ação efetiva de promoção 

integral da saúde das crianças, em regime de cooperação entre governos e sociedade. 

Segundo a FJP (2013), os gastos per capita das atividades de saúde foram de R$ 22,70 

(R$ de dez/2011/hab.), cuja destinação estava sob a gestão do Conselho Municipal de Saúde. 

Essas atividades de saúde, dentre outros fatores, contribuíram para um incremento da 

probabilidade de sobrevivência até 60 anos e, portanto, um aumento da esperança de vida ao 

nascer, que passou de 62 anos em 1991, para 68 anos em 2000, e subiu a 70 anos em 2010 

(PNUD, 2013). 
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2.4.3.7 Mapeamento de Doenças Relacionadas ao Saneamento Básico 

As condições inadequadas do saneamento básico são responsáveis pela transmissão de 

muitas doenças à população, que interferem diretamente na qualidade de vida das famílias e 

consequentemente no desenvolvimento do país. Essas doenças são classificadas em três grandes 

grupos: doenças de veiculação hídrica, doenças transmitidas por verminoses, e doenças 

transmitidas por vetores (COPASA, 2014).   

O primeiro grupo, as doenças por veiculação hídrica, se caracterizam por serem 

transmitidas diretamente pela água, e incluem: amebíase, giardíase, gastroenterite, febre tifoide, 

febre paratifoide, hepatite A e cólera. As verminoses são transmitidas indiretamente pelo 

recurso hídrico, através da proliferação de vermes, e incluem: esquistossomose, ascaridíase, 

teníase, oxiuríase e ancilostomíase. O terceiro grupo, doenças transmitidas por vetores, 

associam-se ao manejo inadequada dos resíduos sólidos, e incluem: dengue, febre amarela, 

malária e leishmaniose. A Tabela 1 ilustra as principais doenças dentro dos três grupos citados, 

relacionando cada uma com sua via de transmissão. 

Tabela 1: Doenças relacionadas ao saneamento básico, segundo via de transmissão 

Doença Via de transmissão 

(i) Doenças de veiculação hídrica 

Amebíase Ingestão de água e alimentos contaminados. 

Giardíase e  

Criptosporidíase 

Ingestão de água e alimentos contaminados, ingestão de cistos 

através de mãos sujas de fezes contaminadas. 

Febres tifoide e  

Paratifoide 
Ingestão de água e alimentos contaminados. 

Gastroenterite Ingestão de água e alimentos contaminados, contato direto. 

Hepatite A Ingestão de água contaminada. 

Cólera 
Ingestão de água e alimentos contaminados, ingestão de bactérias 

através de mãos sujas de fezes contaminadas. 

(ii)  Verminoses 

Ancilostomíase 
Penetração na pele do pé, principalmente em pessoas que andam 

descalças em locais contaminados com ovos eliminados nas fezes. 

Ascaridíase 
Ingestão de terra, poeira e alimentos com fezes contaminadas, 

ingestão de ovos através de mãos sujas de fezes contaminadas. 

Esquistossomose 

Penetração na pele e mucosas em contato com água contaminada. 

Necessita de hospedeiro intermediário  

(Caramujo). 
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Doença Via de transmissão 

Oxiuríase 
Ingestão de alimentos com fezes contaminadas, ingestão de ovos 

através de mãos sujas de fezes contaminadas. 

Teníase 
Ingestão de carnes de porco e boi contaminadas, cruas ou mal 

cozidas. 

(iii)  Doenças transmitidas por vetores 

Dengue 
Picada da fêmea infectada dos mosquitos Aedes aegypti e Aedes 

albopictus. 

Febre amarela 

Picada da fêmea infectada do mosquito Haemagogus (febre 

amarela silvestre) ou do mosquito Aedes aegypti (febre amarela 

urbana, erradicada). 

Leishmaniose 
Picada da fêmea infectada do mosquito Lutzomyia e do mosquito 

Phlebotomus. 

Malária Picada da fêmea infectada do mosquito Anopheles. 

Fonte: COPASA (2014) 

Dentro das doenças especificadas na Tabela 1, foi dada ênfase as mais incidentes, que 

foram mapeadas para os municípios da Bacia do Rio Caratinga (UPGRH 50), de acordo com 

informação das internações hospitalares para os anos 2008-2015, com dados coletados do 

DATASUS (SINAN e TABNET).  

A representação cartográfica da Figura 29 ilustra as incidências de internações por 

Gastroenterite para a Bacia do Rio Caratinga nos anos 2008-2015, reportando 8 casos da doença 

no município em questão (ver marcador em vermelho). É importante lembrar que essa doença 

tem como via de transmissão a ingestão de água e alimentos com fezes contaminadas, através 

de contato direto. 
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Figura 29: Internações por Gastroenterite, Tumiritinga/MG, 2008-2015 

 

 

A segunda representação cartográfica, a Figura 30, ilustra as incidências de internações 

por Esquistossomose para a Bacia do Rio Caratinga nos anos 2007-2015, reportando 32 casos 

da doença no município em questão (marcador em vermelho). Cabe ressaltar que a 

Esquistossomose se transmite através da penetração do verme na pele e mucosas em contato 

com água contaminada. 
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Figura 30: Internações por Esquistossomose, Tumiritinga/MG, 2007-2015 

 

 

A terceira representação cartográfica, a Figura 31, ilustra as incidências de Hepatite A 

para a Bacia do Rio Caratinga nos anos 2007-2015, com 8 caso reportado da doença no 

município em questão (marcador em vermelho). A via de transmissão desta doença ocorre pela 

ingestão de água e alimentos contaminados. 
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Figura 31: Internações por Hepatite A, Tumiritinga, 2007-2015 

 
 

2.4.3.8 Vulnerabilidade e Assistência Social 

A Vulnerabilidade Social representa o volume adicional necessário para que os 

indivíduos/famílias possam satisfazer suas necessidades básicas. Para tanto, para identificar a 

situação de vulnerabilidade social do município de Tumiritinga/MG, foi feito uso dos critérios 

propostos pela PNUD (2013), que foram: Percentual de pessoas pobres e indigentes; Nível da 

renda per capita; Presença de crianças em Famílias Pobres (renda inferior a 0,5 S.M.) e 

Indigentes (renda inferior a ¼ do S.M.); Presença de crianças fora da escola;  Famílias 

Monoparentais (sem cônjuge e com filhos menores de 5 anos); Ocorrência da gravidez precoce 

(Adolescentes de 15 a 17 anos com filhos) e do Trabalho Precoce (Crianças de 10 a 14 anos 

trabalhando); Pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são vulneráveis; além 
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de moradia com serviço de infraestruturas inadequadas (domicílios com densidade maior que 

2,0). 

Os resultados apresentados no Quadro 11 mostram que os critérios de maior 

vulnerabilidade social estão associados ao estado de pobreza, principalmente à presença de 

Famílias Pobres (renda inferior a 0,5 S.M.), com crianças (35,5%), no ano de 2010. O percentual 

ainda significativo de pessoas abaixo da linha da pobreza (21,9%), resultante de uma baixa 

renda per capita, conduziu a que houvesse um percentual expressivo de pessoas jovens (de 15 

a 24 anos) que nem trabalham nem estudam, principalmente entre adolescentes (16,5%), valor 

que era superior à realidade do Brasil (11,6%); bem como que houvessem crianças e 

adolescentes fora da escola (2,5%),  valor que era inferior à realidade do Brasil (3,3%); bem 

como de trabalho precoce (15,0%), valor superior ao da média brasileira (7,5%). 

Quadro 11: Indicadores de Vulnerabilidade Social das Famílias de Tumiritinga/MG, 

2000/2010 

Indicadores Unid.  
Valores 

2000 2010 

Pessoas Pobres % 45,6 21,9 

Pessoas Indigentes % 15,1 6,3 

Renda per capita R$ 239,00 366,90 

Crianças em Famílias Pobres (renda inferior a 0,5 

S.M.) 
% 66,8 35,5 

Crianças em Famílias Indigentes (renda inferior a ¼ 

do S.M.) 
% 27,1 9,1 

Pessoas em domicílios em que ninguém tem 

fundamental completo 
% 70,6 44,4 

Mães chefes de família sem fundamental e com filho 

menor, no total de mães chefes de famílias 
% 19,6 26,0 

Crianças de 10 a 14 anos trabalhando % 10,6 15,0 

Mulheres de 10 a 17 anos com filhos % 3,0 2,5 

Crianças de 6 a 14 anos fora da escola % 10,8 2,5 

Pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 

trabalham e são vulneráveis, na população dessa faixa 
% 21,6 16,5 

Pessoas que vivem em domicílios com densidade 

maior que 2,0 
% 36,7 24,0 

Fonte: PNUD; FJP; IPEA (2013). 
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Outros fatores também relevantes para a situação de vulnerabilidade social das unidades 

familiares de Tumiritinga/MG estão associados, não somente com o reduzido rendimento per 

capita (R$ 366,90), mas também com situações de chefia feminina de baixa escolaridade e com 

crianças dependentes (26,0%); e com o fenômeno da gravidez precoce (2,5%). Preocupa 

também a percentagem de domicílios em que ninguém tem fundamental completo (44,4%), e 

do déficit habitacional (24,0%). 

Em função desses resultados, pode-se afirmar que a vulnerabilidade social das famílias 

de Tumiritinga está associada à situação de pobreza, em uma perspectiva multidimensional. A 

Política Nacional de Assistência Social lançada em 2004 trouxe uma (re)orientação do processo 

de efetivação da política, como a introdução do Sistema Único de Assistência Social- SUAS, 

que, conforme FJP (2013), disciplinou a operacionalização da gestão da Política de Assistência 

Social e suas múltiplas funções, como: implantação e manutenção dos serviços sócio 

assistenciais; organização e articulação da rede de atenção, de proteção e de garantias de direitos 

de famílias e grupos vulneráveis; realização e atualização do Cadastro Único; fiscalização e o 

registro de informações sobre as condicionalidades do Programa Bolsa Família, dentre outros,  

o que exige ações de assistência social. 

Baseando-se na FJP (2013), os critérios utilizados para captar a implementação e a 

operacionalização do Sistema Único da Assistência Social, no âmbito municipal, foram: a) a 

situação, em termos dos benefícios e serviços existentes no município, o que inclui as 

transferências monetárias da União às famílias pobres via Programa Bolsa Família e demais 

equipamentos municipais da proteção social básica, como os Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS e CREAS14) e; b) o processo de gestão da política e esforços para 

seu aprimoramento. 

A Assistência Social no município de Tumiritinga conta com 5 funcionários atuando na 

área de assistência social, sendo 1 assistente social. O processo de gestão do SUAS oferece uma 

gestão classificada como básica, em função do porte e do número das famílias. Por outro lado, 

segundo o Cadastro Único, de um total de 1.475 famílias, com perfil de baixa renda no 

município, 57,4% foram beneficiadas pelo programa bolsa família, em janeiro de 2015; 

havendo, portanto, 42,6% de famílias pobres sem cobertura. Para o atendimento dessas famílias 

                                                 
14 O CRAS, responsável pela oferta da proteção social básica poderá ofertar os seguintes serviços: Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família - PAIF; Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; e Serviço de Proteção Social 

Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas. Por outro lado, o Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social ï CREAS destina-se à oferta da proteção social especial de média e alta complexidade. . 
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vulneráveis existe 01 CRAS, com uma proporção do número de CRAS em relação ao número 

de famílias cadastradas no Cadastro Único de 9.  

Em termos da avaliação do CRAS e do Conselho Municipal de Assistência Social, as 

notas foram: 8,0, dentro do score de 1,0 a 10,0 do Índice de Desenvolvimento do CRAS, e 4,0, 

na pontuação do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Os dois programas sociais mais abrangentes do município são o Programa Bolsa Família 

(PBF), que possui um Conselho Gestor, atendendo 723 famílias, além do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), que atende 133 pessoas, sendo 57 idosas e 76 deficientes. O gasto per capita 

da assistência social e cidadania no município foi de R$ 60,30, em 2011. (FJP, 2013). As 

transferências monetárias por família via PBF é de R$ 109,30; enquanto que o valor por 

beneficiário do BPC é de R$ 534,40 (FJP, 2013). 

O índice de atendimento dos condicionantes do PBF, no que concerne à Educação, 

obteve a pontuação 0,95, no intervalo de 0,0 a 1,0; enquanto que o índice de acompanhamento 

da Agenda Saúde das Famílias foi de 0,36, indicando um cumprimento superior da questão 

educacional. O Município não conta com outras redes de apoio à Assistência Social, como o 

Conselho de Direitos dos Idosos e Conselho de Defesa dos Direitos da Mulher (somente conta 

com a existência de Conselho Tutelar). 

2.4.3.9 Índice de Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH15) é uma medida comparativa de riqueza, 

alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros fatores para os diversos países 

do mundo. A construção do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é 

relevante ao permitir que diferenças nos indicadores possam subsidiar a gestão pública. O 

IDHM é um número que varia entre 0 e 1, sendo que, quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano do município (Figura 32): 

  

                                                 
15 É um índice que mede o bem-estar de uma população, através do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, que gera 

informações para os 5507 municípios brasileiros e as 27 unidades da Federação, por meio dos seguintes índices: IDH-E 

(educação), IDH-L (longevidade) e IDH-R (renda), cuja média aritmética simples resulta no IDH-M, que varia de 0 a 1, sendo 

1 a posição correspondente aos melhores valores. Foi elaborado em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e com a e Fundação João Pinheiro (FJP, 

2013). 

 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































